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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

EDITAL E ANEXOS

PREGÃO ELETRÔNICO N^O11/2022
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

LICITAÇÃO ABERTA, DESTINADO A AMPLA PARTICIPAÇÃO.

REGIDO PELA LEI FEDERAL NM0.520/02, DECRETO FEDERAL N° 10.024/19 DECRETO
MUNICIPAL N°.022/2021, DECRETO MUNICIPAL N°.023/2021, DECRETO MUNICIPAL
N°.029/2021, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006 ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR
N° 147/2014, LEI COMPLEMENTAR N° 155/2017, SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N°
8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES E DEMAIS LEGISLAÇÕES PERTINENTES.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° PROCESSO LICITATÓRIO N°011/2022
2022.02.07.0009/2022
ÓRGÃO GERENCIADOR: ÓRGÃOS PARTICIPANTES:
Secretária Municipal de Saúde - SEMUS

TIPO DE LICITAÇÃO:
MENOR PREÇO "POR ITEM"

REGIME DE EXECUÇÃO:
FORNECIMENTO

OBJETO:

Seleção da proposta mais vantajosa visando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e
eventual Contratação de pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento de gases medicinais,
incluindo-se a implantação, montagem e manutenção técnica preventiva e corretiva dos
sistemas de gases medicinais, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde do Município de Anajatuba -MA, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, nas
especificações, quantidades e condições contidas no Termo de Referência, Anexo 11 do
Presente Edital.
O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia
da informação - INTERNET, através do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, site:
http://www.portaldecomDraspublicas.com.br

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
Início: 11/03/2022 - Término: 25/03/2022, às 08:59hs (Horário de Brasília)
SESSÃO PÚBLICA: 25/03/2022, às 09:00h (Horário de Brasília)
Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo
constantes neste Edital, em que não esteja disposto "Horário Local".
DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL

DIA: Dias úteis, de Segunda a Sexta-feira
HORÁRIO: das 08:00hs ás 12:00hs (horário local).
LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Anajatuba
localizada najgya Benedito Leite, 868, Centro, Cep:65.490.000, Anajatuba/Maranhão. E-mail
para coníatócóm a CPL: cpl@ana[átuba.ma.aov.br

poderá ser^rgtirado gi^tuitamen :e no sítio eletrônico: www.anaiatuba.aov.br
[/V^ ""X Este instrumento contém:'^UIS FERNÂNDCj COSTA Af^GÃO Edital e seus anexos com 82 (oitenta e duas)

Secretário Municipal dé Saúde. páginas, incluindo esta, numericamente
Decreto n° 042/2022 I ordenadas.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.
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EDITAL E ANEXOS

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 12022
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

DISPUTA ABERTA

"LICITAÇÃO ABERTA. DESTINADO A AMPLA PARTICIPAÇÃO"

O MUNICÍPIO DE ANAJATUBA-MA, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE
ANAJATUBA, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, torna público para
conhecimento dos interessados que realizará às 09:00 hrs, do dia 25/03/2022,
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de
julgamento do tipo menor preço "por item", sob a forma de execução indireta, no regime
de empreitada por preço unitário, (fornecimento), nos termos da Lei n° 10.520, de 17
de Julho de 2002, Decreto Federal N° 10.024/19, da Lei Complementar n° 123, de 14
de dezembro de 2006, do Decreto Municipal n°.023/2022 e n° 022/2022, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas
neste Edital.

A Presente Licitação reger-se-á pelas disposições da LEI FEDERAL N° 10.520/02,
Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n°. 023 de
06 de janeiro de 2022, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006, ALTERADA PELA LEI
COMPLEMENTAR N°. 147/2014, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a LEI
FEDERAL N° 8.666/1993, e demais normas aplicáveis ao procedimento licitatório em
epígrafe.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro,
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente
para a página eletrônica: www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre
outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e
decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável
pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da
proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar
e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos,
encaminhando á autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o
vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o
processo devidamente Instruído à autoridade responsável pela adjudicação e propor a
homologação.

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste edital e as
constantes no sistema portal de compras públicas, prevalecerão as descritas neste
edital.

1. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO

1.1.0 presente Pregão tem por objeto a Seleção da proposta mais vantajosa visando
o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual Contratação de pessoa(s) juridica(s)
para fornecimento de gases medicinais, incluindo-se a implantação, montagem e
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manutenção técnica preventiva e corretiva dos sistemas de gases medicinais, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Anajatuba
-MA, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, nas especificações, quantidades e
condições contidas no Termo de Referência, Anexo II do Presente Edital.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu
interesse;

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. O preço considerado como estimativa para esse objeto foi determinado com base
em pesquisas de preços habituais, celebrados em âmbito público e pesquisas
baseadas em preços praticados no mercado, de acordo com a Instrução Normativa
073/2020 - SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E
GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, portanto, estima-se o valor de
R$ 955.778,70 (Novecentos e cinqüenta e cinco mil, Setecentos e setenta e oito
reais e setenta centavos).

1.5. A Pesquisa de preços realizada pelo setor de Compras vinculado a Secretária
Municipal de Saúde - SEMUS encontra-se disponível na sala da Comissão Permanente
de Licitação - CPL, no endereço mencionado no preâmbulo do presente Edital.

2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de
dotação orçamentário, conforme dispõe o Decreto Municipal n° 022/2022, e Decreto
Federal n°. 7.892/2013, as Dotações Orçamentárias, com saldo suficiente para
cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto serão informadas nos
respectivos contratos ou instrumentos equivalentes, que poderão advir do presente
procedimento licitatòrio.

2.2. Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de
Preços, as despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta
dos recursos específicos consignados no orçamento vigente á época das referidas
contratações.

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular
no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.

3.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

3.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos,
na forma da legislação vigente;

i

3.2.2. Que não atendam ás condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;
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3.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666,
de 1993;

3.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou
insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

3.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário);

3.2.7. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução
Normativa/SEGES n° 05/2017);

3.2.8. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na
forma dos arts. 5° a 7° da lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto
desta licitação se insiram entre as atividades previstas no contrato de
gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão n°
1.406/2017-TCUPIenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão
e dos respectivos atos constitutivos.

3.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não"
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar
n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.3.1.1. A mera declaração como ME ou EPP ou a efetiva
utilização dos benefícios concedidos pela LC n° 123/2006 por
licitante que não se enquadra na definição legal reservada a
essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a
empresa á aplicação de penalidade de impedimento de licitar e
contratar com a Administração Pública, além de ser
descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem
prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais
cominações legais.

3.3.1.2. Para a verificação da fraude prevista no subitem anterior,
a Prefeitura Municipal de ANAJATUBA poderá realizar
procedimentos complementares, mediante diligência, tais como
solicitação de Demonstração do Resultado do Exercício - DRE
do exercício anterior e/ou outros demonstrativos

contábeis/documentos que julgue necessários, apresentados na
forma da Lei, por fotocópias devidamente registradas ou
autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da

licitante, ou em outro órgão equivalente, a fim de subsidiar a
verificação do atendimento, pelas licitantes, às exigências da LC
n° 123/2006.

3.3.1.3. Também serão aceitas a DRE e outras demonstrações
disponibilizadas via Escrituração Contábil Digital - ECD, desde
que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do
Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.

httDs://www.anaiatuba.ma.aov.br

4 de 82



SEMUS -ANAJATUBA
folha

RÚBRICA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

(recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital -
SPED).

3.3.1.4. A confirmação acerca do atendimento, pelas licitantes,
da condição de ME ou EPP também poderá ser realizada por
meio da disponibilização de Documentos Fiscais Oficiais, tais
como a Declaração do Programa Gerador do Documento de
Arrecadação do Simples Nacional, devidamente transmitida à
Receita Federal do Brasil, desde que os dados permitam
identificar as informações acerca do faturamento bruto do
exercício em análise.

3.3.1.5. Para fins de definição do "último exercício social" da
DRE a ser exigida, será considerado, na data de abertura da
sessão pública, o limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao
Sped, nos termos do que fixa o Art. 16, §4° da Instrução
Normativa SEGES/MPDG n° 03, de 26 de abril de 2018.

3.3.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos;

3.3.2. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e
que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências
editalícias;

3.3.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.3.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

3.3.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da
Instrução Normativa SLTI/MP n" 2, de 16 de setembro de 2009;

3.3.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e
IV do art. 1® e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

3.4. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema
deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou
com os documentos de habilitação, e somente após requisição do Pregoeiro.

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o
licitante ás sanções previstas em lei e neste Edital.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE
COMPRAS PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade
LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.

secretaria municipal de saúde
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.
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4.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sitio
www.portadecompraspublicas.com.br

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes a este Pregão.

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, á correção ou á
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de
envio desse documento.

5.2 O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art, 43, § 1°, da LC n° 123, de 2006.

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão.

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos
de negociação e julgamento da proposta.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.

httDs://www.anaiatuba.ma.aov br
6 de 82



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lances.

6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Quantidade ofertada;

6.1.2 Valor unitário do item;

6.1.3 Valor global do item;

6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações compatíveis com a
especificação do Termo de Referência: indicando marca/modelo, fabricante prazo de
validade ou de garantia.

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente no fornecimento do objeto.

6.4 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas á perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo órgão de controle competente
e, após o devido processo legal, gerar as seguintes conseqüências: assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos
do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste
Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as
especificações exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta cadastrada no sistema que identifique
o licitante. (A proposta anexada ao sistema, de que trata o item 5.1 deste edital deve
ser identificada sob pena de desclassificação da proposta).

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro
e os licitantes.

7.4.1 Durante a fase de lances, não serão aceitos contatos telefônicos, ou via e-mail,
com o(a) Pregoeiro(a) e com a equipe de apoio, inclusive para pedidos de exclusão de
lances dados equivocadamente, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, já
que tal ato configura a identificação da licitante durante a sessão pública, o que é
legalmente vedado.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 01,00 (um real).

7.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3)
segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os
respectivos lances.

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberto" em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lances ofertados nos
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
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7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente.

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o
reinicio da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada
imediatamente á autoridade/órgão competente;

7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio
do sistema.

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempos
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes no sitio
eletrônico utilizado para divulgação.

7.20 O Critério de julgamento adotado será o menor preço "por item", conforme
definido neste Edital e seus anexos.

7.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação automática do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em
coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo á comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa
de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006.

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.24 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.
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7.25 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou nâo se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no
prazo estabelecido no subitem anterior.

7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que
primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto
e fechado, se for o caso.

7.27.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a
preferência, sucessivamente, aos bens:

7.27.1.1 produzidos por empresas brasileiras:

7.27.1.2 produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;
7.27.1.3 produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social
e que atendam ás regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27.1.4. Produzidos no país.

7.28. Persistindo o empate entre propostas, a proposta vencedora será sorteada pelo
sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em
condições diferentes das prevista deste Edital.

7.29.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7.29.2 O pregoeiro solicitará ao(s) licitante(s) melhor classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade de preço em relação ao máximo estipulado para
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contratação neste Editai e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art. 7° e no §9° do art. 26 do Decreto n° 10.024/2019.

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos da

legislação vigente, que:

8.2.1 Não estiverem em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste edital;

8.2.2 Contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.2.3 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo
Termo de Referência;

8.2.4 Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado
(Acórdão n° 1455/2018-TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequivel.

8.2.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que
possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento
o objeto, será considerada inexequivel a proposta de preços ou
menor lance que:

8.2.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.3 Se houver indícios de inexequibiiidade da proposta de preço, ou em caso
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser
efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993
e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo Vll-A da IN
SEGES/MPDG N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

8.3.1 A inobservância do prazo fixado pelo(a) Pregoeiro(a) para
a entrega das respostas e/ou informações solicitadas em eventual
diligência ou ainda o envio de informações ou documentos
considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a recusa da
proposta.

8.4 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento)
da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibiiidade da
proposta não for flagrante e evidente pela análise da proposta comercial,
não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a
realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da
proposta.

8.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as
provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
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8.5.1 Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão
pública para a realização de diligências, com vista ao saneamento
das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo
de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido,
a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante,
antes de findo o prazo.

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo
Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do
material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo
de catálogos, folhetos ou propostas, ou outro documento pertinente
e não elencada acima, encaminhados por meio eletrônico, ou, se
for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de
não aceitação da proposta.

8.6.3 O detentor da melhor proposta poderá ser instado a
apresentar amostra do produto ofertado na forma estabelecida no
Termo de Referência, no prazo máximo de 48hs (quarenta e oito
horas), contados a partir da requisição do Pregoeiro, sob pena de
desclassificação, com o objetivo de conferir a especificação e
ausência de falhas no produto.

8.6.3.1 A amostra será requisitada somente da empresa
classificada provisoriamente em primeiro lugar, na fase de
aceitação de propostas.

8.6.3.2 Será rejeitada a amostra, e consequentemente a
proposta, que não atender as disposições previstas no Termo de
Referência.

8.6.3.3 A análise da amostra poderá ser acompanhada
pelos licitantes ou seus representantes legais, quando prévia e
formalmente requerida pelo interessado.

8.6.3.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s)
arrematante(s) não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e,
assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda ás
especificações constantes no Termo de Referência.

8.6.4 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo
Pregoeiro, destaca-se ainda a proposta comercial readequada
com o valor final ofertado.
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8.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta
apresentada, seja quanto ao preço ou quaisquer outras condições que
importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as
alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros
materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas,
desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes.

8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na
ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando
no "chat" a nova data e horário para a sua continuidade.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso. Encerrada a análise quanto á aceitação da proposta, o
pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros: a) SICAF, quando for o caso;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis):

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas

"b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

mnmmiíBEesapf.

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente á sua
desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n® 123, de
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será
verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, nos documentos exigidos
neste edital, em relação á habilitação jurídica, á regularidade fiscal, à qualificação
técnica e à qualificação econômica financeira.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema, deverá
atender ás condições exigidas no cadastramento do PORTAL DE COMPRAS
PUBLICAS;

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do
cadastro para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação
atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3®, do Decreto
n® 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários á confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas)
horas, sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante a apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relação á integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.

httDs://www.anaiatuba.ma.aov.br

14 de 82



SEIViUS -anamtuba
•^olha
Rúbrica 7>

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada
a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos
deste Edital, a documentação nos itens a seguir, para fins de habilitação.

9.8. Habilitação jurídica:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoemDreendedor.aov.br:

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - El RELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal,
filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata
da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de
que trata o art. 107 da Lei n" 5.764, de 1971;

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:
decreto de autorização;

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e á Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos á Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;

9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

9.9.6.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa,
expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade
para com a Fazenda Estadual;

9.9.6.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à dívida
ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando
a regularidade para com a Fazenda Estadual;

9.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

9.9.7.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa,
expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade
para com a Fazenda Municipal;

9.9.7.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto á Dívida
ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante;

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração
da Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei;

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição,
sob pena de inabilitação.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.
9.10.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (trés) meses da

data de apresentação da proposta;

9.10.1.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período
de existência da sociedade;

9.10.1.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto
social.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.

httDs://www.anaiatuba.ma.aov.br

16 de 82



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

9.10.2. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

180 = ATIVO TOTAL
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ILG = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

9.10.3. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez porcento) do valor total cotado pela
licitante ou do item pertinente.

9.10.4. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e
demonstrações contábeis assim apresentados:

9.10.4.1 Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia
registrada ou autenticada na Junta Comercial;

9.10.4.2 Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia do
livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão
equivalente;

9.10.4.3 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n° 123, de
14 de dezembro de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis)
registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em
outro órgão equivalente; ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis
devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante;

9.10.4.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura,
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante;

9.10.5. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados
por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade.

9.10.6. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração
Contábil Digital - ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal
do Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo
Sistema Público de Escrituração Digital - SPED).

9.10.7. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações
contábeis intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei.
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devidamente assinados pelo representante legal e pelo Contador responsável, e
registrados em Junta Comercial. ,

9.10.8. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de
apresentação da documentação quando não vier expresso na certidão;

9.10.8.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi
acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de
2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos
de habilitação.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA;
9.11.1. Objetivando garantir que os proponentes interessados em prestar seus serviços
á SEMUS sejam empresas idôneas e qualificadas para a execução dos serviços,
deverá ser apresentada a seguinte documentação para fins de demonstração da
qualificação técnica:

9.11.1.1. A licitante deverá apresentar certidão de registro da empresa,
atualizada, expedida ou visada pelo Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia - CREA, com indicação de objeto social compatível com a presente
licitação, de acordo com o disposto no inciso I, do artigo 30, da Lei n
8.666/1993.

9.11.1.2. Apresentar pelo menos 01 (um) Atestado de Capacidade Técnico-
Operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
comprovando que executou, por no mínimo 02 (dois) anos, de forma
satisfatória, os serviços objeto desta licitação, com características
semelhantes, compatíveis, ou superiores, em conformidade com as normas e
resoluções citadas na referência normativa deste Termo.

9.11.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados pela licitante no âmbito da
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

9.11.3. Eventualmente, se necessário, poderá ser solicitado ao licitante todas as
informações necessárias á comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, tais
como cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante,
local em que foram prestados os serviços, características dos serviços prestados, e
contendo a identificação do(s) signatário(s) e informações (nome, endereço, telefone)
que permitam eventual contato por parte desta SEMUS.

9.11.4. A comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia da
carteira de trabalho (CTPS) em que conste o proponente como contratante; do contrato
social do proponente em que conste o profissional como sócio; do contrato de trabalho
ou, ainda, de declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado
apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência do profissional.

9.12. OUTRAS COMPROVAÇÕES DE HABILITAÇÃO:

a) Alvará de Localização e Funcionamento (apresentação facultativa).

b) Declaração de Localização e Funcionamento (ANEXO V)
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9.12.1. Os documentos apresentados nesta licitação deverão:

a) Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ;

b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;

9.12. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa,
serão considerados válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias.

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior á
fase de habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a
mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período,
a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com
o estabelecido neste Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.19. Constatado o atendimento ás exigências de habilitação fixadas no Edital, o
licitante será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo
de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
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10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção á
Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos
por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que
estabeleça vínculo á proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1.0 Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização
fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,
concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste
a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões)
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o
recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes,
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo
sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis á
defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
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11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

11.5. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou
intempestivamente.

11.5.1. O não conhecimento do recurso não impede o seu acolhimento na qualidade
de petição.

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, §1° da LC n°123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda,
fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados
contidos no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante
manter seus dados cadastrais atualizados.

12.3. Na sessão de reabertura do pregão, 0(a) Pregoeiro(a) poderá negociar
diretamente com a proponente, obedecida a ordem de classificação, para que seja
obtido preço melhor.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1.0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após
a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1. Após a homologação do resultado da presente licitação, o Município de
ANAJATUBA (MA), através do Órgão Gerenciador, convocará a(s) empresa(s)
adjudicatária(s) para assinatura da Ata de Registro de Preços, observado o prazo de
05 (cinco) dias úteis contados da Notificação.

14.1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
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meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (cinco) dias, a
contar da data de seu recebimento.

14.2 - O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pela Administração.

14.3 - É facultado á Administração, quando a proponente vencedora não apresentar
situação regular no ato da Assinatura da Ata de Registro de Preços, chamar as
licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, ou revogar este Pregão,
independentemente da aplicação das sanções previstas neste Edital, observado o
disposto no subitem 14.8.

14.4 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços a empresa adjudicatária obriga-se a
fornecer os produtos a ela adjudicados, conforme especificações e condições contidas
neste edital, em seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no
caso de divergência, as especificações e condições do edital

14.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para
o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços
registrados e demais condições.

14.5.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na
seqüência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de
preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n°
8.666, de 1993.

14.6. A Ata de Registro de Preços estará integralmente vinculada ao presente Edital,
inclusive a seus demais anexos, em todas as suas cláusulas, e ás Propostas recebidas
e homologadas por ocasião da sessão pública do certame, independentemente de
transcrição, bem como obedecerá, na íntegra, ao Decreto Municipal n°022/2021.
Decreto Federal n°. 7.892/13, alterado pelo Decreto n°8.250/14, á Lei 10.520/2002, Lei
8.666/93 e a toda a legislação pertinente.

14.7. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir do
cumprimento dos requisitos de publicidade oficial, e estará integralmente condicionada
às cláusulas deste Edital, independentemente de transcrição.

14.8. No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não
comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das
sanções a ele previstas neste Edital, a PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA,
registrará os demais licitantes, na ordem de classificação.

14.9. A Ata de Registro de Preço poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições
contidas no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e suas alterações.

14.10. O registro a que se refere o item 14.5.1 tem por objetivo a formação de cadastro
de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata,
nas hipóteses previstas no Decreto Federal n° 7.892/13.
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14.11. Se houver mais de um licitante que aceitar cotar os bens ou serviços com preços
iguais aos do licitante vencedor, serão classificados segundo a ordem do último lance
apresentado durante a fase competitiva.

14.12. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada
nas contratações.

14.13. DO CONTROLE DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS
14.13.1 A Prefeitura Municipal de ANAJATUBA adotará a prática de todos os atos
necessários ao controle e administração da presente Ata, incluindo o acompanhamento
periódico dos preços praticados no mercado para os produtos registrados, nas mesmas
condições de fornecimento.

14.13.2 Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis,
exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista
na alinea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/93, devidamente comprovada, ou
quando os preços praticados no mercado sofrerem redução.

14.13.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no Art. 65 da Lei n°
8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e
iniciar outro processo licitatório.

14.13.4. A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular á
administração requerimento para a revisão comprovando a ocorrência do fato.

14.13.5. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço
de fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de
mercadorias, alusivas á época da elaboração da Proposta e do momento do pedido da
revisão.

14.13.6. Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos
comparativas entre a data de formulação da Proposta e do momento do pedido de
revisão, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total
pactuado.

14.13.7. A administração, reconhecendo
procederá á revisão dos valores pactuados.

desequilíbrio econômico-financeiro.

14.13.8 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente devidamente
comprovado, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante poderá
convocar o fornecedor, visando á negociação para redução de preços e sua adequação
ao praticado pelo mercado.

14.13.9. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso

assumido.

14.13.10. Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

14.13.11. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o Contratante poderá:
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I  - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento;

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de
negociação.

14.13.12 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

14.14. DOS USUÁRIOS
14.14.1. Nos termos do art. 22 do Decreto n° 7.892/2013, desde que devidamente
justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração que não tenha participado
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, de acordo com as
condições e as regras estabelecidas na legislação aplicável á matéria.

14.14.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem
anterior fica condicionada á realização de estudo, pelos órgãos e pelas
entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho
de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração da
utilização da ata de registro de preços;

14.14.1.2. O quantitativo decorrente das adesões á Ata de Registro de
Preços não excederá, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

14.14.1.3. As adesões ás atas somente poderão ser efetuadas com
autorização do órgão gerenciador. Após a autorização do órgão gerenciador, o
"carona" deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90
(noventa dias), observado o prazo de vigência da ata.

14.14.1.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este
item não poderão exceder, por órgãos ou entidade, a 50% (cinqüenta por
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

14.14.2 Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar os produtos
registrados dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços,
podendo valer-se de outros meios legais para adquiri-los, observado o disposto
neste edital e seus anexos.

14.14.3 É assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro
de Preços a preferência de fornecimento, quando, na hipótese de que trata o
subitem 14.14.2, do processo específico para compra, resultar preço igual ou
superior ao registrado.

14.15. DO CANCELAMENTO

14.15.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado, por intermédio de
processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa,
quando;
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a) - descumprir as condições da ata de registro de preços ou exigências do
instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços;

b) - não assinar o contrato, retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou

d) - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666,
de 1993, ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002.

e) - forem observadas razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso
XII, da Lei n° 8.666/93, desde que devidamente comprovadas;

14.15.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas letras "a", "b" e "d"
deste item, será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

14.15.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:

a) - por razão de interesse público; ou

b) - a pedido do fornecedor.

15. DA GARANTIA CONTRATUAL E GARANTIA DOS BENS

15.1. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 2,5%
(dois e meio por cento) do valor total do contrato, podendo optar por caução em dinheiro
ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, a ser comprovada no
prazo de 10 (dez) dias úteis a partir da data da celebração do contrato, prorrogados por
igual período a critério desta Secretaria.

15.2. Sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, caso a Contratada não
apresente a comprovação da prestação da garantia no prazo fixado, a Secretaria fica
autorizada a promover a retenção dos pagamentos, até o limite de 30% (trinta por cento)
do valor mensal devido, para fins de atingir o valor total da garantia.

15.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia
de atraso, observado o máximo de 1% (um por cento).

15.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover
a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993.

15.5. Somente será aceita a prestação de garantia que cubra, no mínimo, os seguintes
riscos ou prejuízos decorrentes da execução do contrato:
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a) Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento

das demais obrigações nele previstas;

b) Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante

a execução do contrato;

c) As multas moratórias e compensatórias aplicadas à Contratada.

15.6. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado em conta

específica com correção monetária, em favor da Secretaria de Municipal de Saúde.

15.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido

emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação

e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

15.8. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá

ter validade durante toda a vigência do contrato, e ainda por mais 3 (três) meses após

o término da vigência contratual.

15.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

15.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a

garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

15.11. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para

compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da

Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contados da data em que tiver sido notificada.

15.12. Após execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as

obrigações a cargo da contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída

e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores

devidos à Contratante.

15.13. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou

todas verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse

pagamento não ocorra até o fim só segundo mês após o encerramento da vigência

contratual, a garantia será utilizada para pagamentos dessas verbas trabalhistas
diretamente pela administração.

15.14. Em caso de encerramento da vigência do contrato, ou rescisão contratual, a
Secretaria reterá a garantia prestada, até que o fiscal verifique o pagamento pela
Contratada das verbas rescisórias decorrentes da contratação, ou a comprovação de
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que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem

que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

15.15. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo
instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções á

Contratada.

15.16. A Secretaria de Municipal de Saúde não executará a garantia nas seguintes

hipóteses:

a) Caso fortuito ou força maior;

b) Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações

contratuais;

c) Descumprimento das obrigações pela contratada decorrente de atos ou fatos da

administração;

d) Prática de atos ilícitos dolosos por servidores da administração.

16. DA SUBCONTRATAÇÃO

16.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30%(trinta por
cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:

16.1.1. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação;

16.1.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem
incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica
necessários para a execução do objeto.

16.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade
integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a
supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder
perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais
correspondentes ao objeto da subcontratação.

16.3. A licitante vencedora deverá subcontratar Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte, nos termos do art. 7° do Decreto n° 8.538, de 2015, nos percentuais
mínimos de 10% e máximo de 30%, atendidas as disposições dos subitens acima, bem
como as seguintes regras:

16.4. As microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas
deverão ser indicadas e qualificadas pelos licitantes no momento da apresentação das
propostas, com a descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos
valores;

16.5. No momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, será apresentada
a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno
porte subcontratadas, sob pena de rescisão;

16.6. A empresa contratada se comprometerá a substituir a subcontratada, no prazo
máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o
percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou
entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a
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demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela
execução da parcela originalmente subcontratada;

16.7. A exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for:

16.8. Microempresa ou empresa de pequeno porte;

16.9. Consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de
pequeno porte, respeitado o disposto no art. 33 da Lei n° 8.666, de 1993; e Consórcio
composto parcialmente por microempresas ou empresas de pequeno porte com
participação igual ou superior ao percentual exigido de subcontratação.

16.10. Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens,
exceto quando estiver vinculado á prestação de serviços acessórios.

16.11. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão
destinados diretamente ás microempresas e empresas de pequeno porte
subcontratadas.

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.1 Quando da existência de demanda para os produtos registrados, o Município de
ANAJATUBA/MA, por meio da SECRETARIA REQUISITANTE, convocará o detentor
do preço registrado para a assinatura do contrato (Anexo IV) que deverá ocorrer em
até 05 (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde
que ocorra motivo justificado, aceito pela Contratante.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.2.1. Alternativamente á convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da
data de seu recebimento.

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.3. A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas a
Prefeitura Municipal de ANAJATUBA/MA para que este delibere sobre a adjudicação
do objeto ou manutenção do contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa
comprove atender a todas as exigências de habilitação previstas no Edital.

17.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

17.4.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se á relação de negócios
ali estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993;

17.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus
anexos;
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17.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos
nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

17.5. O prazo de vigência da contratação é o previsto no Termo de Referência, Anexo
II do presente Edital.

17.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n" 3, de
26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de
2002, consulta prévia ao CADIN.

17.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de
contrato, e o fornecedor estiver inscrito no SICAF, deste poderá ser dispensada a
documentação abrangida pelo referido cadastro.

17.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato.

17.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração,
sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para,
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas na Minuta do Contrato, anexo a este Edital.

19. DA ENTREGA, RECEBIMENTO DO OBJETO E DA ACEITAÇÃO
19.1. Os critérios de entrega, recebimento e aceitação do objeto estão previstos no
Termo de Referência.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência, bem como na Minuta do Contrato.

21. DO PAGAMENTO

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência,
bem como na minuta do contrato, anexos a este Edital.

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
22.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não
assinar o contrato ou a ata de registro de preços, não entregar a documentação exigida
no edital, apresentar documentação falsa, causar o atraso na execução do objeto, não
mantiver a proposta, falhar na execução do contrato, fraudar a execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo, declarar informações falsas, e cometer fraude fiscal,
mediante procedimento administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla
defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de ANAJATUBA/MA,
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e será descredenciado no Sicaf, e do sistema de cadastramento municipal, pelo prazo
de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das
demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa.

22.2. Em caso de inexecuçâo parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros
ou atraso e quaisquer outras irregularidades náo justificadas, poderão ser aplicadas
isolada ou cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes
penalidades:

22.2.1 Multa de ATÉ:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de
atraso na entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo
quinto dia e a critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer
a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecuçâo parcial
ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a
15 (quinze) dias úteis na substituição de produtos entregues com avarias ou com prazo
de validade inferior ao exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da
Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa
hipótese, inexecuçâo parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão
unilateral da avença.

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega
do objeto, por período superior ao previsto na alínea "a", do subitem 22.2.1., ou de
inexecuçâo parcial da obrigação assumida;

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecuçâo total
da obrigação assumida.

22.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de
ANAJATUBA, poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As
penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais.

22.4 As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo
administrativo, dos pagamentos devidos pela Contratante.

22.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os
valores das multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR
ou ADJUCATÁRIO obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze)
dias, a partir do recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante
de pagamento a esta Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial.

22.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação
nos casos e condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo
considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação.

22.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por
escrito e encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento,
anexando-se documento comprobatório do alegado pela Contratada.
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22.8 Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados
tempestivamente e indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará
a critério da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA que deverá examinar a legalidade
da conduta da empresa.

22.9 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado
e aceito pela Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, conforme procedimento esboçado
no subitem anterior, a CONTIRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos
subitens anteriores.

22.10 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de
ampla defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei.

22.11 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de
fornecedores municipal e no SICAF e, no caso de impedimento do direito de licitar, o
licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas
previstas no Edita! e das demais cominações legais.

22.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado
diretamente da Contratada, amigável ou judicialmente.

22.11. Nenhum pagamento será feito á empresa contratada, antes de pagas ou
relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas.

22.12. A Empresa penalizada terá o direito de defesa que deverá ser exercido em até
05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação da penalidade, podendo ocorrer a
juntada de documentos e serem arroladas até 03 (três) testemunhas.

23. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
23.1. Os critérios de controle e fiscalização do objeto estão previstos no Termo de
Referência, anexo II deste Edital.

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
cpl@anaiatuba.ma.qov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua
Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, ANAJATUBA-MA, (Prefeitura Municipal
de ANAJATUBA/MA).

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital
e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados
da data de recebimento da impugnação.

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

24.5. A republicação do edital somente não será realizada se, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas.
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24.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no
endereço indicado neste Edital.

24.7. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias
úteis, contados da data do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

24.7.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

24.8. A concessão de efeito suspensivo á impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

24.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

25. DAS AMOSTRAS

25.1. O Pregoeiro poderá solicitar do(s) licitante(s) provisoriamente classificado em 1°
lugar, a apresentação de amostra(s) do(s) produto(s) cotado(s) à Administração
Municipal, no prazo e demais condições previstas no Termo de Referência, anexo II
deste Edital.

25.2. Caso a(s) amostra(s), da (s) empresa(s) que ofertou(ram) o menor preço não
seja(m) compatível(is) com o objeto da licitação, será(ão) desclassificada a licitante por
incompatibilidade do produto ofertado com as especificações do edital.

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
26.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

26.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação.

26.6. Fica assegurado à Administração Municipal o direito de, no seu interesse, anular
ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou.em parte, a presente licitação, dando ciência
às participantes, na forma da legislação vigente.

26.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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26.8. Os iicitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

26.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á
o dia do início e incluir-se- á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em
dias de expediente na Administração.

26.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados
os princípios da isonomia e do interesse público.

26.11. Qualquer marca mencionada nas descrições dos itens constantes na planilha
orçamentária a que se refere o Referência, servirá apenas como referência para
julgamento e/ou classificação, podendo a licitante cotar, em sua proposta, produto de
marca "similar", ou de "qualidade equivalente".

26.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerão as do Termo de Referência e
seus anexos.

26.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
https://www.anaiatuba.ma.qov.br/ e cpl@anaíatuba.ma.qov.br/. e também poderá ser
lido e/ou obtido na Sede da Prefeitura Municipal de ANAJATUBA - MA, sito á Rua
Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba/MA, nos dias úteis, no horário
das 8 horas ás 12 horas, mesmo endereço e período 'no qual os autos do processo
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
26.14. As Iicitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo
acompanhamento, mediante o acesso aos sítios mencionados no subitem 26.13, das
eventuais republicações e/ou retificações de edital, respostas a questionamentos e
impugnações ou quaisquer outras ocorrências que porventura possam ou não implicar
em mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura da sessão

pública.
26.15. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Anajatuba -
MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
26.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

26.16.1. ANEXO I - Modelo de Proposta;
26.16.3. ANEXO II - Termo de Referência e seus anexos;

26.16.4. ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preços

26.16.5. ANEXO IV - Minuta do Termo de Contrato.

26.16.6. ANEXO V - Declaração de Localização e Funcionamento.

anajatuba, 10 de MARÇO de 2022.

LUIS FERNANDO CpSTÀ ARAGÃO
Secretário Municipal da Saúde.

Decreto n°o42/2022
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PREGÃO ELETRÔNICO N°011/2022
ANEXO I

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA/MA

PREFEITURA MUNICIPAL ANAJATUBA/MA

Rua Benedito Leite, 868, Centro-Anajatuba/MA.

Referente: Pregão Eletrônico N°011/2022

Prezados Senhores,

A empresa ; , com sede na cidade de
,  (rua, avenida, etc) ,

n° inscrita no CNPJ/MF sob o n°. , com domicílio
bancário no banco , Agência n° , Conta
n° neste ato representada por

, abaixo assinado, interessada no Registro
de Preços visando a eventual e futura contratação de empresa especializada no
fornecimento de gases medicinais, incluindo-se a instalação, montagem e manutenção
técnica preventiva e corretiva dos sistemas de gases medicinais, em conformidade com
a Resolução RDC n° 50 de 21.02.2002, da ANVISA, ABNT -NBR 12.188/2012, NBR
13.587/98 e demais normas para o atendimento da rede hierarquizada de saúde ligada
à Secretaria Municipal de Saúde conforme especificações constantes neste Termo de
Referência, propõe a prestação do serviço de acordo com esta Proposta Comercial, nas
seguintes condições:

ITEM DESCRIÇÃO UND.

Oxigênio puro medicinal
gasoso para fins terapêuticos,
símbolo O^, forma gasosa; grau
de pureza mínimo 99,5 %
característica físico-químico:
inodoro, insípido, não
inflamável, comburente; peso
molecular: 31,9988;

1  armazenamento: em cilindros Cilindros

transportáveis; capacidade
máxima do cilindro: 3m^(três)

metros cúbicos, produto sem
efeito toxicoiógico, e conforme
as resoluções RDC 50, 21 ou
fevereiro de 2002 e RDC 68 de

21 de fevereiro de 2002 da

ANVISA.
Oxigênio puro medicinal cilindros |
gasoso para fins terapêuticos,

QUANT.

LITRO

VALOR

UNITÃRIO
VALOR

TOTAL
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símbolo O^, forma gasosa; grau
de pureza mínimo 99,5 %
característica físico-químico:
inodoro, insípido, não
inflamável, comburente; peso
molecular: 31,9988;
armazenamento: em cilindros

transportáveis; capacidade
máxima do cilindro: Im^(um)
metro cúbico, produto sem
efeito toxicológico, e conforme
as resoluções RDC 50, 21 de
fevereiro de 2002 e RDC 68 de

21 de fevereiro de 2002 da

ANVISA
Oxigênio puro medicinal
gasoso para fins terapêuticos,
símbolo O^, forma gasosa; grau
de pureza mínimo 99,5 %
característica físico-químico:
inodoro, insípido, não
inflamável, comburente; peso
molecular: 31,9988;
armazenamento: em cilindros Cilindros 600

transportáveis; capacidade
máxima do cilindro: lOm^ (dez)
metros cúbicos, produto sem
efeito toxicológico, e conforme
as resoluções RDC 50, 21 de
fevereiro de 2002 e RDC 68 de

21 de fevereiro de 2002 da

ANVISA
Fluxômetro para oxigênio ,, . -«c

.. . . Und. o2o
medicinal
Umificador c/frasco 250m! ,, .

.  » . .. . . Und. 375
para oxigênio medicinal.
Mangueira de silicone para ]^g^PQ 375
oxigênio medicinal
Cilindros de oxigênio
medicinal em aço; capacidade Und. 45
1 m^ metros cúbicos.
Cilindros de oxigênio
medicinal em aço; capacidade Und. 45
3m^ metros cúbicos.
Cilindros de oxigênio
medicinal em aço; capacidade Und. 45
7m^ metros cúbicos.
Cilindros de oxigênio
medicinal em aço; capacidade Und. 45
lOm^ metros cúbicos
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Declaramos, ainda, que:

a) Que expressamente que estou plenamente ciente e de acordo com todas as
condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos, bem com que no preço
unitário ofertado estão inclusas as despesas diretas e indiretas, com fornecimento de
todos os insumos, de conformidade com as condições estabelecidas no Edital de Pregão
e seus anexos.

b) Que nos preços contidos na proposta estarão incluídas todas as despesas com
material de consumo, frete, prêmio de seguro, taxas, inclusive de administração,
emolumentos e quaisquer despesas operacionais, bem como todos os encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, despesas e obrigações financeiras de
qualquer natureza e outras despesas, diretas e indiretas, enfim, todos os componentes
de custo dos serviços, inclusive lucro, necessários á perfeita execução do objeto, durante
todo o período de vigência do contrato.
Que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da
data de abertura das propostas.

(local e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP. 65.490.000, Anajatuba - MA.

httDs://vww.anaiatüba.ma.Qov.br

36 de 82



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

PREGÃO ELETRÔNICO N°011/2022

ANEXO II

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1. Registro de Preços visando a eventual e futura contratação de empresa
especializada no fornecimento de gases medicinais, incluindo-se a instalação,
montagem e manutenção técnica preventiva e corretiva dos sistemas de gases
medicinais, em conformidade com a Resolução RDC n° 50 de 21.02.2002, da ANVISA,
ABNT-NBR 12.188/2012, NBR 13.587/98 e demais normas para o atendimento da rede
hierarquizada de saúde ligada à Secretaria de Municipal de Saúde de Anajatuba,
conforme especificações constantes neste Termo de Referência.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Faz-se necessária a contratação de empresa (s) especializada (s) no fornecimento
de gases medicinais, para atender as demandas do Hospital Municipal e ambulâncias,
vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde, buscando a manutenção do fluxo destes
produtos.

2.2. De acordo com a Lei Federal n° 5.991/73, regulamentada pelo Decreto n°
74.170/74, considera-se medicamento todo produto farmacêutico, tecnicamente obtido
ou elaborado, com finalidade profilática, curativa, paliativa ou para fins de diagnóstico.
Os gases medicinais são essenciais para o atendimento aos pacientes, apresentando
propriedades de prevenir, diagnosticar, tratar, aliviar ou curar enfermidades. São usados
para fins terapêuticos e são inestimáveis em uma vasta área da medicina, como por
exemplo, nos cuidados intensivos e de reanimação, em casos cirúrgicos e em uma
gama de outros procedimentos.

2.3. Considerando que os usuários da rede municipal de saúde dependem
essencialmente do suporte dos gases medicinais, ou seja, sua descontinuidade pode
acarretar sérios prejuízos e colocar em risco a vida daqueles que dependem dos
serviços de saúde oferecidos nas unidades do município. Acrescente-se que a mera
falha no fornecimento destes gases põe, imediatamente, em risco a vida do paciente
assistido. Por entrarem em contato diretamente com o organismo e possuírem ação
terapêutica, paliativa e preventiva são vistos como medicamento, assim sendo, não
podem ser suprimidos.

2.4. Os usuários da rede municipal de saúde também dependem essencialmente do

suporte dos gases medicinais para procedimentos cirúrgicos, tais como cirurgias
cardiovasculares, cirurgias ortopédicas, neurocirurgias, cirurgias decorrentes de
traumas, tornando-se imprescindível sua utilização em grande parte dos procedimentos

e assistências médicas hospitalares.
2.5. O quantitativo estimado baseia-se na média dos últimos anos, acrescido de uma
margem de segurança fundamentado no crescimento nos atendimentos nestas
unidades hospitalares e unidades que foram inauguradas recentemente e para as que
ainda serão.

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO
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RUBRICA

3.1. As especificações técnicas com seus quantitativos serão as seguintes:

ITEM DESCRIÇÃO UND.

Oxigênio puro medicinal gasoso para fins terapêuticos,
símbolo O^, forma gasosa; grau de pureza mínimo 99,5 %
característica físico-químico: inodoro, insípido, não
inflamável, comburente; peso molecular: 31,9988;

1  armazenamento: em cilindros transportáveis; capacidade Cilindros
máxima do cilindro: 3m^(três) metros cúbicos, produto sem
efeito toxicológico, e conforme as resoluções RDC 50, 21 de
fevereiro de 2002 e RDC 68 de 21 de fevereiro de 2002 da

ANVISA.
Oxigênio puro medicinal gasoso para fins terapêuticos,
símbolo O^, forma gasosa; grau de pureza mínimo 99,5 %
característica físico-químico: inodoro, insípido, não
inflamável, comburente; peso molecular: 31,9988;

2  armazenamento: em cilindros transportáveis; capacidade Cilindros
máxima do cilindro: Im^(um) metro cúbico, produto sem
efeito toxicológico, e conforme as resoluções RDC 50, 21 de
fevereiro de 2002 e RDC 68 de 21 de fevereiro de 2002 da

ANVISA
Oxigênio puro medicinal gasoso para fins terapêuticos,
símbolo O^, forma gasosa; grau de pureza mínimo 99,5 %
característica físico-químico: inodoro, insípido, não
inflamável, comburente; peso molecular: 31,9988;

3  armazenamento: em cilindros transportáveis; capacidade Cilindros
máxima do cilindro: 10m^ (dez) metros cúbicos, produto sem
efeito toxicológico, e conforme as resoluções RDC 50, 21 de
fevereiro de 2002 e RDC 68 de 21 de fevereiro de 2002 da

ANVISA

4  Fluxômetro para oxigênio medicinal Und.

5  Umificador c/frasco 250ml pai d oxigênio medicinal. Und.

6  Mangueira de silicone para oxigênio medicinal Metro

^  Cilindros de oxigênio medicinal em aço; capacidade 1m® y .
metros cúbicos.

g  Cilindros de oxigênio medicinal em aço; capacidade 3m^ U .
metros cúbicos.

g  Cilindros de oxigênio medicinal em aço; capacidade 7m^ y .
metros cúbicos.
Cilindros de oxigênio medicinal em aço; capacidade lOm^ .

TU . .. . ^ Und.
metros cúbicos

QUANT.

LITRO

4. CONDIÇÕES PARA AS MANUTENÇÕES
4.1. Manutenção Corretiva:
4.1.1. Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a
eliminar defeitos decorrentes do uso normal dos equipamentos, recolocando o
equipamento defeituoso em perfeitas condições de uso, compreendendo inclusive as
necessárias substituições de peças e componentes, ajuste e reparos, testes de
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calibração, de acordo com manuais e normas técnicas específicas, limpeza e aspiração
na parte interna dos equipamentos;
4.1.2. A manutenção corretiva será realizada nos equipamentos que apresentarem
defeitos, mediante abertura de chamado técnico por parte da Contratante/Responsável
da unidade hospitalar, com a finalidade de recolocá-los em perfeitas condições de uso,
em conformidade com o estabelecido em contrato e pelos manuais e normas técnicas
específicas;
4.1.3. O prazo para atendimento da chamada técnica emergencial é de no máximo
08 (oito) horas a contar do registro da chamada pela Contratante/Unidade hospitalar à
Contratada ou ao responsável técnico indicado pela empresa aos usuários;
4.1.4. O atendimento será por 24 (vinte e quatro) horas, todos os dias da semana
inclusive sábados, domingos e feriados;
4.1.5. Ao final de cada procedimento de manutenção corretiva a empresa deverá emitir
o relatório dos serviços executados devidamente atestado pelos responsáveis da
unidade de saúde no momento das manutenções. Os relatórios deverão ser
obrigatoriamente anexados aos processos de pagamentos do respectivo mês.

4.2. Manutenção Preventiva;

4.2.1. Entende-se por manutenção preventiva aquela que tem por finalidade executar
qualquer serviço que envolva limpeza, calibração, ajustes, testes e revisões que visem
evitar a ocorrência de quebras ou defeitos, bem como garantir o contínuo e perfeito
funcionamento com segurança dos equipamentos, dentro das condições operacionais
especificadas pelo fabricante dos mesmos;

4.2.2. A manutenção preventiva é de responsabilidade da licitante vencedora, e será
realizada mensalmente, de segunda a sexta-feira, no horário do expediente da
Contratante, conforme cronograma a ser estabelecido entre as partes e especificações
descritas neste termo de referência;

4.2.3. Durante as manutenções os técnicos deverão utilizar dispositivos que garantam
a segurança total dos procedimentos e dos profissionais envolvidos, sendo de

responsabilidade da empresa Contratada providenciar tais dispositivos;
4.2.4. Qualquer procedimento de manutenção do sistema dos tanques criogênicos não
poderá interromper o suprimento dos gases à unidade. Dessa forma, a Contratada
deverá certificar-se das medidas necessárias para evitar interrupção;
4.2.5. Os profissionais envolvidos na manutenção devem ser devidamente qualificados,
com registro atualizado no CREA. A cada visita, os técnicos da Contratada deverão se

reportar ao responsável de cada unidade de saúde, e emitir relatórios minuciosos dos

serviços realizados. Os relatórios deverão conter os nomes (legível) e assinaturas dos
técnicos da empresa Contratada que executaram os trabalhos, bem como o dos

responsáveis da Unidade hospitalar que deverão acompanhar tais serviços. Os
relatórios deverão ser obrigatoriamente anexados aos processos de pagamentos
do respectivo mês;

4.3. Das instalações:

4.3.1. A instalação dos sistemas de gases medicinais será de responsabilidade da
Contratada, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias contados a partir do
recebimento da Ordem de Serviço, ficando sob sua responsabilidade, mediante
programação antecipada em comum acordo com a fiscalização da Contratante,
providenciar:
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a) Projeto completo, incluindo desenhos da situação das instalações, contendo
informações sobre localização dos equipamentos, instalações elétricas e demais
instalações existentes no local de transferência dos equipamentos:

b) Recolhimento de ART junto ao CREA dos serviços realizados;

c) Transporte horizontal e vertical de todos os equipamentos, até o local da
instalação dos mesmos;

d) Obras de civis, elétricas e hidráulicas necessárias para instalação e o correto
funcionamento dos sistemas;

e) Interligar todos os equipamentos descritos ás redes de distribuição existentes,
sendo que a interligação deverá ser realizada em trecho de tubulação cujo diâmetro seja
suficiente ao perfeito suprimento dos gases, mantendo as capacidades de fluxo e vazão
atuais;

f) As tubulações deverão ser executadas em tubo de cobre, sem costura, classe
A, limpas e tratadas previamente para uso, conexões em cobre ou latão soldadas com
solda prata 25%, pintadas nas cores padronizadas pela ABNT (NBR12188), fixadas com
suportes de metal, confeccionados para esta finalidade, devidamente tratados e em
intervalos definidos conforme norma ABNT NBR12188;

g) Teste de pressão e estanqueidade do sistema, observando aspectos de
segurança necessários;

h) Partida dos sistemas;

i) Garantia permanente dos serviços executados (mão de obra e peças);

j) Treinamento junto ao pessoal da Contratante/Responsável pela unidade
hospitalar (mínimo de 02 servidores por ano por unidade);

4.3.2. A empresa vencedora deverá atender a todas as medidas de segurança
necessárias á instalação dos equipamentos bem como as normas vigentes quanto á
localização e condições do ambiente da instalação de tais equipamentos (RDC 50 de
21 de fevereiro de 2002 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária -ANVISA);
4.3.3. Os profissionais envolvidos na instalação devem ser devidamente qualificados,
estando subordinados a um responsável técnico, devidamente registrado no CREA;
4.3.4. Todos os equipamentos ferramentas necessários á instalação dos
equipamentos deverão ser disponibilizados pela empresa, sendo que os testes e partida
dos sistemas deverá ser realizado por meio de profissionais com formação técnica e
que pertençam ao quadro de funcionários da empresa, acompanhado de um
representante indicado pela Contratante;
4.3.5. Durante a transição dos sistemas de cases medicinais atualmente instalados nas

unidades hospitalares, a Contratada deverá usar de meios fixos ou provisórios para
manter o fornecimento dos gases medicinais até que seiam concluídas as
desinstalacões da empresa anterior. A Contratada será informada previamente do
cronoorama das transições, que será programado pela Secretaria Municipal de Saúde;
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4.3.6. Ao final do contrato a contratada deverá fazer as desinstalações de todo o sistema
sem ônus para a Contratante.

4.4. Dos fornecimentos:

4.4.1. A entrega será acompanhada pela Contratante através de responsável da
unidade hospitalar, seja o diretor administrativo ou outro previamente encarregado, e
haverá o recebimento desde que:
a) Esteja compatível com o objeto deste Termo;

b) Não apresente avaria ou adulteração;

c) Seja entregue em embalagem original, contendo a data de fabricação;

d) Esteja de conformidade com as normas da ANVISA, da ABNT e do INMETRO;

e) Seja da mesma marca ofertada na proposta, sob pena de recusa;

f) Deverão ser apresentadas as rotinas de manutenção de cada equipamento e
seus dispositivos de segurança e controle conforme recomendações da
ABNT/lNMETRO ou ANVISA/MS;

5. CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO
5.1. A entrega dos materiais deverá estar acompanhada da Nota Fiscal e no
recebimento dos mesmos será observado pela Contratante se estão de acordo com as
especificações exigidas.
5.2. Todos os materiais deverão atender rigorosamente às especificações solicitadas
no Edital e seus anexos. A entrega fora das especificações indicadas implicará na
recusa por parte da Diretoria do hospital da unidade hospitalar ou encarregado
responsável, que os colocará á disposição do fornecedor para substituição.
5.3. Os materiais entregues e recebidos ficam sujeitos a reparação ou substituição pelo
fornecedor, se for comprovada a existência de defeito, cuja verificação só se tenha
tornado possível no decorrer de sua i ililízação.
5.4. Não serão aceitos materiais cujo acondicionamento apresente sinais de violação.
5.5. Os produtos licitados deverão ser entregues nas unidades hospitalares sempre que
solicitado pela Contratante, através do gestor/fiscal do contrato ou pela Diretoria Geral
da unidade, ou ainda conforme cronograma estabelecido entre as partes, de modo que
seja mantido o fornecimento continuo e ininterrupto dos produtos.
5.6. A Contratada deverá monitorar o abastecimento dos sistemas de gases medicinais
para manter uma rotina freqüente de fornecimentos, visando evitar a interrupção dos
gases medicinais.
5.7. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive frete, será
de inteira responsabilidade da Contratada.
5.8. Os equipamentos cedidos em comodato somente serão considerados entregues
após a instalação e a realização de testes necessários para o perfeito funcionamento
dos equipamentos.

5.9. O objeto será recebido:
a) Provisoriamente; Pelo responsável, através de carimbo e assinatura no
canhoto da Nota Fiscal/Fatura (contendo descrição do objeto ofertado pela empresa)
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devidamente datado e assinado, paia efeito de posterior verificação da conformidade
com as especificações técnicas contidas no termo de referência.

b) Após o recebimento provisório do objeto, serão feitos testes para comprovar
sua perfeita qualidade de acordo com as especificações do edital, bem como o que foi
proposto pela empresa e, caso seja verificada qualquer irregularidade, os mesmos
deverão ser substituídos por conta e ônus da Contratada. Somente após o cumprimento
dessa determinação pela Contratada, será o objeto dado como recebido definitivamente
e aceito;

c) Definitivamente: Pelo responsável pelo respectivo recebimento, depois de
verificada a qualidade, quantidade e compatibilidade com o objeto contratado e sua
conseqüente aceitação mediante carimbo e assinaturas (atesto e visto) apostos no
verso da Nota Fiscal;

d) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil nem
ético-profissional da Contratada pela perfeita qualidade dos fornecimentos, cabendo-lhe
sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos, dentro
dos limites estabelecidos por Lei.

5.10. Todos os fatos anormais, verificados no decorrer do objeto contratado, deverão
ser anotados no livro ou sistema próprio as ocorrências e neste deverá ser anotado
todos os registros e as providências tomadas pela Contratada. E deverão ser
apresentados ao Fiscal/Gestor assim que solicitado.
5.11. Deverão ser entregues produtos de fabricação recente, com todas as
características e qualidades exigidas nas especificações, em cujas embalagens
constem as datas de fabricação e prazo de validade, posto que esses dados sejam
conferidos pelo setor competente.
5.12. Caberá á Contratante rejeitar no total ou em parte, o objeto entregue em desacordo
com as especificações ou com falhas de funcionamento;
5.13. Caso ocorra a inobservância de qualquer condição determinada neste termo de
referência a Contratada ficará passível da aplicação das penalidades previstas no Item
"SANÇÕES", deste termo de referência.
5.14. Será designado servidor que atuará na verificação do ato da entrega.
5.15.0 fiscal/gestor executará a verificação/fiscalização das instalações/montagens dos
sistemas de gases, registrando todas as ocorrências e as deficiências verificadas em
relatório, cuja cópia será encaminhada á licitante vencedora, objetivando a imediata
correção das irregularidades apontadas.

6. PRAZOS E LOCAIS EXECUÇÃO DO CONTRATO:
6.1. A instalação do tanque será de responsabilidade da Contratada, no prazo máximo
de 45 dias corridos, contados da data de recebimento da Ordem de Serviço, mediante
programação antecipada. As instalações ocorrerão conforme cronograma e ordem de
prioridade estabelecida pela SEMUS.
6 2. O prazo para atendimento da chamada técnica é de no máximo 08 (oito) horas
a contar do registro da chamada pela Contratante á Contratada ou ao responsável
técnico indicado pela empresa aos usuários. A chamada poderá feita via ofício, e-mail
ou telefone, quer seja SMS, aplicativo de mensagens instantâneas, ligações, ou
qualquer outro meio apto a notificar a empresa.

6.3. O atendimento será por 24 (vinte e quatro) horas, todos os dias da semana
inclusive sábados, domingos e feriados.
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6.4. A empresa Contratada deverá ser responsável pela manutenção preventiva e
corretiva, tendo como prazo para efetuar a manutenção corretiva de imediato até prazo
máximo de 08 (oito) horas após o chamado, e na impossibilidade de resolução do
problema, substituir o equipamento sem condições de funcionamento, por outro similar
e o prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos para a substituição dos tanques.
6.5. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, durante o 01 ano de vigência da

Ata de Registro de Preços, a Administração poderá realizar uma nova contratação, em

local ainda não indicado, limitadas, por óbvio, ao quantitativo previsto na Ata. Desta

forma, para esses casos, a empresa tomará ciência do local da prestação de serviços

quando do recebimento da Ordem de Serviço.

7. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:
7.1. Considerando-se tratar um serviço de natureza continuada nos termos do inciso II
do art. 57 da Lei 8.666/93, o prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses,
contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nas hipóteses previstas
em lei.

7.2. Após o prazo inicial, o contrato poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo,
instruído em processo específico, desde que preenchidos, cumulativamente, os
seguintes requisitos:

a) O Contrato ainda esteja vigente;
b) Os serviços tenham sido prestados regularmente;
c) A CONTRATADA não tenha sofrido punição de natureza pecuniária por mais de
3 (três) vezes na Prefeitura, a cada período de vigência do contrato;
d) A Administração tenha interesse na continuidade dos serviços;
e) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a
Administração; e
f) A CONTRATADA concorde com a prorrogação.

7.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo á prorrogação contratual;
7.4. A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo
aditivo.

7.5. A empresa vencedora, após homologação do procedimento licitatório, será
convocada pelo Setor competente para assinatura da ata de registro de preços mediante
condições estabelecidas previamente.
7.6. Na hipótese de a empresa vencedora não assinar o contrato no prazo e condições
estabelecidas, a remanescente terá igual prazo e condições de suas propostas,
podendo ser negociada ainda a obtenção de melhor preço, sem prejuízo da aplicação
das sanções prevista em lei.
7.7. A prestação dos serviços poderá ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos
períodos com vistas á obtenção de preços e condições mais vantajosas para a
Administração, limitada a 60 (sessenta) meses.
7.8. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados,
observado o disposto no art. 65 da Lei n° 8.666/1993.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO:
8.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir
da data de sua publicação.

TUBA
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8.2. O gerenciamento da Ata referente a esta solicitação caberá à Secretaria Municipal
de Saúde, por meio do Departamento de Licitações e Contratos, a teor do disposto na
Lei Municipal n° 563, de 23 de dezembro de 2021.

9. NORMAS GERAIS QUANTO AO FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS:

9.1. Fornecer os equipamentos para fornecimento e armazenamento, de acordo com os
padrões e normas técnicas nacionais e internacionais e recomendações do Ministério
da Saúde;

9.2. Na execução do contrato, a Contratada deverá observar os padrões estabelecidos
pelo Ministério da Saúde bem como as normas vigentes pertinentes, sempre quando
aplicáveis ás exigências especialmente as enunciadas a seguir:
a) ANVISA RDC n°. 50: - Dispõe sobre o Regulamento Técnico para
planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de
estabelecimentos assistenciais de saúde -Ministério da Saúde/ANVISA, 21/02/2002;
b) Resolução RDC n° 307: -Altera a Resolução -RDC n° 50 de 21/02/2002. -
ANVISA, 14/11/2002, quando aplicáveis;
c) Resolução RDC 69 - Boas práticas de fabricação de gases medicinais, quando
aplicáveis;
d) Resolução do Conselho Federal de Medicina n° 1.355/92;
e) NBR 12.188 -Sistemas centralizados de oxigênio, ar òxido nitroso e vácuo para
uso medicinal em estabelecimentos assistenciais de saúde -2003 / ABNT;
f) NR 13 -Caldeiras e Vasos de Pressão -TEM;
g) NR 32 -Segurança e Saúde no trabalho em serviços de saúde -MTE, 2005.

10. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
10.1. Poderão participar do processo licitatório pessoa jurídica que seja do ramo de
atividade compatível com o objeto especificado neste Termo de Referência em
características, quantidades e prazos, e, que atenda a todas as exigências contidas
neste instrumento, no edital da licitação e seus anexos, além daquelas previstas em
legislação especial.
10.2. Objetivando garantir que os proponentes interessados em prestar seus serviços à
SEMUS sejam empresas idôneas e qualificadas para a execução dos serviços, deverá
ser apresentada a seguinte documentação para fins de demonstração da qualificação
técnica:

a) A licitante deverá apresentar certidão de registro da empresa, atualizada, expedida
ou visada pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, com indicação
de objeto social compatível com a presente licitação, de acordo com o disposto no inciso
I, do artigo 30, da Lei n 8.666/1993;
b) Apresentar pelo menos 01 (um) Atestado de Capacidade Técnico-Operacional,
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que executou,
por no mínimo 02 (dois) anos, de foma satisfatória, os serviços objeto desta licitação,
com características semelhantes, compatíveis, ou superiores, em conformidade com as
normas e resoluções citadas na referência normativa deste Termo;
10.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados pela licitante no âmbito da
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.
10.4. Eventualmente, se necessário, poderá ser solicitado ao licitante todas as
informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, tais
como cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante,
local em que foram prestados os serviços, características dos serviços prestados, e
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contendo a identificação do(s) signatáno(s) e informações (nome, endereço, telefone)
que permitam eventual contato por parte desta SEMUS.

11. EQUIPE PROFISSIONAL, TREINAMENTOS E REGIME DE SOBREAVISO
11.1 A Contratada deverá em até 05 (cinco) dias úteis, após a assinatura do contrato:
11.1.1. Apresentar uma declaração com a relação da Equipe Técnica, com qualificação
e experiência profissional na atividade objeto deste Termo, afirmando que esta prestará
os serviços durante todo o período contratual e qualquer substituição realizar-se-á
somente após prévia consulta e aprovação do fiscal do contrato.
11.2 A equipe técnica e preposto serão compostos por (no mínimo):
11.2.1.01 (um) auxiliar técnico;
11.3. 01 (um) preposto, na forma do art. 68 da Lei 8.666/93, que deverá se reportar
diretamente ao Fiscal do Contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução
dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe
disponibilizada pela empresa contratada;
11.4. A contratada obrigatoriamente deverá apresentar por escrito para as unidades
hospitalares, a relação dos profissionais e números telefônicos para contatos dos que
ficarão em regime de sobreaviso nos finais de semana e feriados para chamadas
emergenciais, em caso de problemas nos equipamentos, cujo atendimento não poderá
exceder o prazo estabelecido neste termo de referência, após o registro da chamada.
11.5. Sempre que houver alteração ou modificação no quadro de funcionários a
contratada deverá informar ao fiscal do contrato.

11.6. A contratada receberá a chamada imediata, utilizando a conexão de Internet do
seu telefone celular, através do contato de voz, e/ou video do WhatsApp, conexão de
dados. Serviço de mensagens curtas (SMS), serviço de mensagens multimídia (MMS),
e/ou e-mail, onde a mesma (contratada) deverá rigorosamente tomar ciência da
mensagem enviada dando-se, por conseguinte, a abertura, relato e fechamento da
chamada.

11.7. A contratada deverá realizar treinamento junto ao pessoal da Contratante que irá
operar os equipamentos, no mínimo de 02 servidores ao ano por unidade de saúde.

12. VISTORIA:

12.1. Recomenda-se ao(s) proponente(s) realizar vistoria presencial objetivando o
conhecimento das dependências, equipamentos e locais onde serão executados os
serviços, com antecedência mínima de um dia da data marcada para realização da
sessão pública de licitação. A visita deverá ser previamente agendada junto a Direção
do Hospital, Telefone: (98) 3198-5662, entre os horários 08:00 ás 12:00 e 14:00 ás
18:00, para maiores informações.
12.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital,
estendendo-se até o dia útil anterior á data prevista para a abertura da sessão pública.
12.3. A visita e inspeção prévia do local de realização dos serviços têm por finalidade
obter toda informação necessária á elaboração da proposta, para a utilização e
exclusiva responsabilidade do licitante, tais como: as condições locais, quantidade e
natureza do trabalho, materiais e equipamentos necessários à execução do mesmo,
formas e condições de suprimentos, .meios de acesso ao local.
12.4. A empresa que decidir não realizar a vistoria técnica não poderá alegar o
desconhecimento das condições locais e demais detalhes da prestação dos serviços
para eximir-se de qualquer obrigação assumida ou para rever os temos de contrato que
vier a firmar.
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13. ENQUADRAMENTO LEGAL

13.1. O objeto deste Termo de Referência, embora requeira uma qualificação técnica
específica para sua execução, é considerado comum porque suas especificações,
padrão de desempenho e qualidade são definidos de forma usual no mercado, tendo
como critério de escolha o preço ofertado somente, cabendo á adoção da modalidade
PREGÃO, nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei n° 10.520/2002.
13.2. A modalidade de licitação ora escolhida confere maior celeridade ao processo,
como também amplia o universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que
o interesse público será mais satisfatoriamente atendido mediante a adoção dessa
modalidade.

13.3. Será utilizado o Sistema de Registro de Preços, nos moldes do Decreto Municipal
n° 22, de 06 de janeiro de 2021, de acordo com a conveniência/demanda da SEMUS.
13.4. São aplicáveis ainda ao objeto licitado, no que couber, a Lei n° 10.520/2002 e,
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.-306/1993. Não é aplicável ao objeto licitado a Lei
n° 123/2006, no que se refere à cota reservada, devido á complexidade do objeto e
possível prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado.

14. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA
14.1. No julgamento das propostas é recomendável adotar o critério do MENOR PREÇO
POR ITEM, conforme art. 4°, X, da Lei h° 1Ó.520/02, e, subsidiariamente, art. 45, inciso
I, da Lei n° 8.666/93 observadas as especificações definidas neste Termo de
Referência.

14.2. A proposta de preços deverá conter a discriminação detalhada dos serviços, as
quantidades solicitadas, os valores unitários e totais, em moeda nacional, prazo de
validade não inferior a 60 (sessenta) dias e prazo de entrega dos materiais, garantia,
bem como dados bancários.

14.3. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo
admitidas propostas que ofertem preço para licitação. '
14.4. Não se admitirá proposta que apresente preço igual a valor zero, simbólico,
irrisório, inexequível.
14.5. Caso a licitante que apresente propostas com valores considerados inexequíveis,
caberá ao pregoeiro solicitar justificativa de tais valores para avaliação da capacidade
de realização de serviço, através de documentação que comprove que os custos são
coerentes com o mercado.

14.6. Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender ás exigências
habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de
classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação das condições
de habilitação do proponente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital,
sendo o respectivo proponente declarado vencedor.

15. VALOR TOTAL ESTIMADO

15.1 O valor total estimado para o objeto solicitado será orçado pelo Setor de Compras
da SEMUS, mediante pesquisa de preços, a ser realizada nos moldes do art. 10 e art.12
do Decreto Municipal n° 22, de 06 de janeiro de 2021, que estará disponível juntamente
com o edital da licitação.
15.2. Os preços propostos serão considerados completos e deverão abranger todas as
despesas relativas á futura contratação, tais como: tributos, transporte/frete,
embalagens, carregamento e descarregamento, eventuais substituições e quaisquer
despesas acessórias e/ou necessárias ao cumprimento do objeto, salvo disposição legal
em contrário.
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16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16.1. Por se tratar de previsão para futuras e eventuais contratações, é dispensável a
informação de dotação orçamentária para a cobertura da despesa, devendo ser
informada somente quando da formalização do contrato.

17. REAJUSTAMENTO E REVISÃO DOS PREÇOS
17.1. Os preços fixados para o objeto deste contrato poderão ser reajustávels, desde
que seja observado interregno mínimo de 12 (doze) meses. Para o reajustamento dos
preços unitários contratados, deverá ser observada a legislação vigente, sendo utilizada
a seguinte fórmula:

R = ri-IOTP

10

Onde:

Para o primeiro reajuste:

R= reajuste procurado;
1= índice relativo ao mês do reajuste;
10= índice relativo ao mês do novo reajuste da data limite para apresentação da
proposta;
P= preço atual dos serviços.
Para reajustes subsequentes:
R= reajuste procurado;
1= índice relativo ao mês do novo reajuste;
10= índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado;
P= preço atual dos serviços/produtos até último reajuste efetuado.

17.2. Decorrido o prazo estipulado, após solicitação expressa, será aplicado o índice
Nacional de Preços ao Consumidor - IPCA/IBGE, ou outro índice que venha a substituí-
lo por força de determinação legal.
17.3. O cálculo do índice atualizará os preços conforme a variação do IPCA dos últimos
12 meses, tendo como marco inicial a data limite para apresentação da proposta.
17.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada da data do
último reajuste.
17.5 O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico financeiro do contrato, conforme art. 65, II, da Lei
n° 8.666/93.

18. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
18.1. 0(s) pagamento(s) será efetuado em moeda corrente nacional, no prazo de até
30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento, conferência e aceite definitivo do
produto entregue, por meio de ordem bancária, e de acordo com as condições
constantes da proposta de preços, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura,
devidamente atestada pelo fiscal do contrato e de acordo com as demais exigências
administrativas em vigor;
18.2 A empresa deverá protocolar as solicitações de pagamento contendo todas as
notas fiscais de fornecimento do mês competente, acompanhadas das respectivas
notas de entregas, constando o atesto legível (carimbo ou a punho), indicando a função,
a matrícula e/ou ID/CPF/RG do funcionário da unidade hospitalar responsável pelo
recebimento/acompanhamento, bem como os relatórios de execução dos serviços;
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18.3 As notas de entrega contendo todas as informações referente às manutenções
e/ou fornecimento devem ser entregues as vias originais;
18.4. A Nota Fiscal/Fatura será protocolizada na SEMUS, até o décimo quinto dia útil
subsequente ao mês da entrega dos produtos e aceite definitivo, através de ofício,
encaminhado à Secretaria Municipal de Saúde, devendo ainda conter todas as
informações necessárias para dela se dar quitação e estar de acordo com as normas
fiscais vigentes;
18.4.1.1. A solicitação de pagamento deverá vir acompanhada, ainda, da cópia da nota
de empenho, cópia do contrato (e termos aditivos, quando houverem), certidões de
regularidade junto ás Fazendas Federal (Certidão Conjunta), Estadual e Municipal (CND
e Divida Ativa), regularidade junto ao FGTS e á Justiça do Trabalho, devidamente
atualizadas, assim como comprovar quaisquer alterações havidas em seu contrato
social, de acordo com a legislação vigènte;
18.5. A não observância do prazo previsto para a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e
demais documentações necessárias ao pagamento ou a sua apresentação com
incorreções ou ausências de documentos, ensejará a prorrogação do prazo de
pagamento por igual número de dias a que corresponder os atrasos e/ou as incorreções
verificadas, não cabendo á Contratada, qualquer acréscimo decorrente deste atraso, de
sua única e total responsabilidade;
18.6. A Contratada lançará na Nota Fiscal/Fatura as especificações do(s) produto(s)
entregues de modo idêntico àquelas constantes do objeto do Contrato e da Nota de
Empenho.

19. DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
19.1.0 gerenciamento da execução do contrato ficará a cargo de servidores designados
formalmente pela SEMUS, o qual cuidará de incidentes relativos a pagamento, á
documentação, ao controle do prazo de vencimento, eventuais alterações contratuais,
etc., nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93. Os serviços serão executados sob a
responsabilidade e comando exclusivo da Contratada, cabendo fiscalização á
Contratante. As comunicações necessárias serão feitas por intermédio do gestor ou
fiscal do contrato;
19.2. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de
ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela
Administração para os serviços contratados, verificar a regularidade das obrigações
previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio á instrução processual e
o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilibrio,
prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre
outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de
problemas relativos ao objeto.
19.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas á Gestão do
Contrato.

19.4. 0(s) servidor(es) designado(s) anotará (ão) em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, sendo-lhe(s) assegurada á
prerrogativa de;
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a) Fiscalizar e atestar o fornecimento do produto/material, de modo que sejam
cumpridas integralmente as condições estabeiecidas neste Termo de Referência, no
edital e seus anexos e na proposta vencedora;

b) Comunicar eventuais falhas na execução do objeto contratado, determinando o que
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

c) Garantir ao contratado acesso a toda e qualquer informação sobre ocorrências ou
fatos relevantes relacionados com a entrega do objeto.

d) Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato,
em especial aplicações de sanções e alterações do mesmo.

e) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição do funcionário da
Contratada, que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua
fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

f) Solicitar á Contratante a substituição de qualquer produto químico, material ou
equipamento cujo uso considere prejudicial á boa conservação de seus pertences,
equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às exigências do
cumprimento do objeto do presente projeto.

19.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor/fiscal do
contrato deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção
das medidas convenientes.

19.6. A fiscalização exercida pela SEMUS não excluirá ou reduzirá a responsabilidade
da CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual.

20. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
20.1. A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelo serviço a ser prestado
nos termos da legislação vigente, pela manutenção preventiva e corretiva das
instalações sob sua responsabilidade, onde aplicável, observando o estabelecido nos
itens a seguir:
a) Garantir a manutenção dos tanques criogênicos para atender a demanda das
unidades de Saúde do município.

b) Manter a disponibilidade de 24 horas no atendimento de solicitações de
manutenção preventiva e corretiva de equipamentos;

c) Deve ser previsto um sistema de alarme de emergência por sinal luminoso, sonoro
e operacional (poderá ser por telemetria) monitorando todo o sistema;

d) Realizar a manutenção corretiva de qualquer equipamento de sua propriedade,
sem restrição ou limitação de chamadas, horário ou total de horas e sem ônus adicionais
à CONTRATANTE;
e) Realizar a manutenção técnica preventiva dos equipamentos de sua propriedade
sem interferir nas atividades de funcionamento da Instituição, conforme as exigências
da legislação específica vigente;

f) Identificar os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade;
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g) Dispor de pessoal operacional qualificado para os serviços de manutenção,
devendo os mesmos estar devidamente uniformizados.

h) Executar as intervenções técnicas por meio de técnicos especializados, instruídos
e controlados pela empresa CONTRATADA e as grandes intervenções na presença do
respectivo responsável técnico;

i) Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados, em especial
durante a realização dos serviços de manutenção;

j) Responsabilizar-se pelo cumprimento por parte de sua mão de obra das normas
disciplinares e de segurança determinadas pela CONTRATANTE, provendo-os dos
Equipamentos de Proteção Individual - EPI que garantam a proteção da pele, mucosas,
via respiratória e digestiva do trabalhador;

k) Instruir sua mão de obra quanto à prevenção de incêndios de acordo com as
normas vigentes e instituídas pela CIPA;

I) Responder por danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE;

m) Designar, por escrito, no ato do recebimento da autorização de serviços,
preposto(s) quem tenha(m) poder para resolução de possíveis ocorrências durante a
execução do contrato;

n) Possuir e fornecer todo o fesramental e a aparelhagem necessários à boa
execução dos serviços, bem como manter limpos e desimpedidos os locais de trabalho
e/ou equipamentos de sua propriedade, obedecendo aos critérios estabelecidos pela
CONTRATANTE;

o) Responsabilizar-se por todos os encargos resultantes da execução do contrato;

p) Zelar pela limpeza e conservação dos locais onde serão instalados os
equipamentos;

q) Não será permitida, em hipótese alguma, a subcontratação, ou seja, a
transferência das obrigações da Contratada a terceiros;

r) A Contratada deverá apresentar laudo técnico dos gases fornecidos para a
unidade/SEMUS de saúde sempre que o gestor ou fiscal do contrato solicitar;

s) A Contratada deverá apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
do profissional Engenheiro Mecânico recolhida junto ao CREA dos serviços realizados.

21. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
21.1. Além das responsabilidades previstas na legislação em vigor, constituem
obrigações e responsabilidades da contratante o que segue;
21.1.1. Designar um Gestor/ Fiscal do contrato, responsável pelo acompanhamento.
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21.1.2. Efetuar o pagamento de acordo com as condições estabelecidas no contrato, no
valor e prazos ajustados.
21.1.3. Gerenciar o presente contrato, acompanhar, fiscalizar, conferir, atestar o
fornecimento e avaliar as obrigações da licitante, bem como o preço e a descrição do(s)
objeto(s) contratado(s), conforme as condições ajustadas no termo de referência, edital
da licitação e no contrato, através de servidor designado pela autoridade competente
indicado pela SEMUS.
21.1.4. Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, no Diário Oficial
do Município - DOM, até o quinto dia útil do més seguinte ao da sua assinatura, contanto
que isto ocorra dentro de 20 dias a contar da referida assinatura.
21.1.5. Convocar/Notificar a Contratada via e-mail ou telefone, para sanar possíveis
irregularidades ocorridas na execução do presente contrato.
21.1.6. Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como, a
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas
certidões ou documentos vencidos.

21.1.7. Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato, no prazo máximo de 48
(quarenta e oito horas) que antecedem o prazo de vencimento da execução do serviço,
o(s) motivos que impossibilitam o cumprimento do prazo previsto.
21.1.8. Não permitir que "outrem" cuinpra as obrigações a que se sujeitou (aram) a(s)
Contratada(s).
21.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
Contratada.

21.1.10. Permitir acesso dos empregados da Contratada ás suas dependências para o
recebimento ou substituição do produto(s) ou peça(s).
21.1.11. Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) em desacordo com as exigências
deste Termo de Referência.

21.1.12. Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou proposto da
Contratada, que prejudique, de qualquer forma, a fiscalização, ou ainda, que se conduza
de modo inconveniente ou incompatível com o exercido das suas funções que lhe foram
atribuídas.

21.1.13. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
21.1.14. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

21.1.15. Notificara Contratada, por escrito, sobre as imperfeições, falhas, defeitos, mau
funcionamento e demais irregularidades constatadas na execução dos procedimentos
previstos no presente Termo de Referência, a fim de serem tomadas as providências
cabíveis para correção do que for notificado, fixando prazo para a sua correção.
21.1.16. Permitir a entrada dos funcionários da Contratada, desde que devidamente
identificados, garantindo o pleno acesso às instalações das unidades, bem como
fornecendo todos os meios necessários à execução dos serviços.
21.1.17. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto
em caso de comprovada necessidade de,. serviço, formalmente justificada pela
autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite
da legislação trabalhista.
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21.1.18. Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação
que venham a ser solicitados pelo preposto da Contratada.

22. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
22.1. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 2,5% (dois
e meio por cento) do valor total do contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou
títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, a ser comprovada no prazo
de 10 (dez) dias úteis a partir da data da celebração do contrato, prorrogados por igual
período a critério desta Secretaria.
22.2. Sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, caso a Contratada não
apresente a comprovação da prestação da garantia no prazo fixado, a Secretaria fica
autorizada a promover a retenção dos pagamentos, até o limite de 30% (trinta por cento)
do valor mensal devido, para fins de atingir o valor total da garantia.
22.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia
de atraso, observado o máximo de 1% (um por cento).
22.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõem os incisos 1 e 11 do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993.
22.5. Somente será aceita a prestação de garantia que cubra, no mínimo, os seguintes
riscos ou prejuízos decorrentes da execução do contrato:
a) Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento
das demais obrigações nele previstas;
b) Prejuízos causados á Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante
a execução do contrato;
c) As multas moratórias e compensatórias aplicadas á Contratada.
22.6. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado em conta
específica com correção monetária, em favor da Secretaria de Municipal de Saúde.
22.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério 'da Fazenda.
22.8. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá
ter validade durante toda a vigência do contrato, e ainda por mais 3 (três) meses após
o término da vigência contratual.
22.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
22.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.
22.11. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para
compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da
Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contados da data em que tiver sido notificada.
22.12. Após execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as
obrigações a cargo da contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída
e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores
devidos à Contratante.

22.13. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou
todas verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse
pagamento não ocorra até o fim só segundo mês após o encerramento da vigência
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contratual, a garantia será utilizada para pagamentos dessas verbas trabalhistas
diretamente pela administração.
22.14. Em caso de encerramento da vigência do contrato, ou rescisão contratual, a
Secretaria reterá a garantia prestada, até que o fiscal verifique o pagamento pela
Contratada das verbas rescisórias decorrentes da contratação, ou a comprovação de
que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem
que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
22.15. O garantidor não é parte Interessada para figurar em processo administrativo
instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à
Contratada.

22.16. A Secretaria de Municipal de Saúde não executará a garantia nas seguintes
hipóteses:

a) Caso fortuito ou força maior;
b) Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações
contratuais;
c) Descumprimento das obrigações pela contratada decorrente de atos ou fatos da
administração;
d) Prática de atos ilícitos dolosos por servidores da administração.

23. DAS SANÇÕES
23.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520/2002 e da Lei n°
8.666/1993 a empresa que:
a) convocada, não assinar o contrato, não receber a nota de empenho ou deixar de
entregar documentação exigida no ato de sua assinatura;
b) apresentar documentação falsa;
c) não mantiver a proposta;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto contratual;
e) falhar ou fraudar na execução do contrato;
f) comportar-se de modo inidôneo ou ilícito;
g) fizer declaração falsa;
h) cometer fraude fiscal;
i) deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

23.2. A empresa que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total da nota de
empenho, no caso de recusa injustificada em assinar o contrato, não receber e nota de
empenho no prazo previsto e/ou deixar de entregar documentação exigida no ato de
sua assinatura;

b) multa moratória de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso
injustificado na entrega/execução, calculado sobre o valor da parcela não cumprida,
até o limite de 5 (cinco) dias, após o qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a
não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

c) multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na
entrega, calculado sobre o valor Oê» parcela não cumprida, por período superior ao
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previsto na alínea "b", limitado a 05 (cinco) dias subsequentes, após o qual, a critério da
Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral
da avença;

d) multa moratória de até 5% (cinco por cento), calculado sobre o valor da parcela
não cumprida, nas hipóteses não previstas nas alíneas anteriores, em caso de
inexecução parcial da obrigação assumida;

e) multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no
caso de inexecução total do objeto;

f) em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória,
no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à
obrigação inadimplida;

g) impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Anajatuba com o
conseqüente descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo
de até cinco anos;

23.3. A aplicação de qualquer das, penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa á empresa, observando-
se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784,
de 1999 e na Lei Estadual n" 8.959/2009.

23.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado á Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
23.5. Atrasos cujas justificativas sejam aceitas pela SEMUS e comunicadas antes dos
prazos de entrega consignados no contrato ou documento equivalente, poderão a
critério desta ser isentas total ou parcialmente da multa.
23.6. A sanção de multa poderá ser aplicada á Contratada juntamente com a de
impedimento de licitar e contratar estabelecida no item 23.2, alínea "g" deste Termo.
23.7. As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias
corridos a contar da aplicação da penalidade, a Contratada cometer a mesma infração,
cabendo a aplicação em dobro das multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão
contratual.

23.8. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de
Aplicação de Penalidade - PAAP.

24. DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)
24.1. O Instrumento de Medição de Resultado (IMR) é definido como um mecanismo
que possibilita avaliar objetivamente ns níveis mínimos de qualidade e quantidade da
prestação dos serviços, além de estabelecer o redimensionamento do pagamento caso
o serviço seja prestado com desempenho inferior ao pactuado, sob a égide da IN n°
05/2017, conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:

TABELA 01

Grau Correspondência
0,2% ao dia sobre o valor do contrato
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0,4% ao dia sobre o valor do contrato

0,8% ao dia sobre o valor do contrato

1,6% ao dia sobre o valor do contrato

5  3,2% ao dia sobre o valor do contrato

TABELA 02

INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO
1  Permitir situação que crie a possibilidade de causar

dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais,

por ocorrência;

Suspender ou interromper, salvo motivo de força

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia

e por unidade de atendimento;

3  Servir-se de funcionário sem qualificação para

executar os serviços contratados, por empregado e

por dia;

4  Recusar-se a executar serviço determinado pela

fiscalização, por serviço e por dia;

5  Abrir mais de um processo de pagamento para o

mesmo mês de referência (processo

complementares);
6  Troçar os cilindros de backups abaixo do estabelecido

neste Termo de Referência

Permitir abastecimento por suprimento secundário

7  (reserva de backups) acima de 4 (quatro) horas, sem

aviso prévio e sem causa relatada (relatório) do não

fornecimento por suprimento primário;

Para os itens a seguir, deixar de:

9  Cumprir determinação formal ou instrução

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;

10 Substituir empregado alocado que não atenda ás

necessidades do serviço, por funcionário e por dia;

11 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos

não previstos nesta tabela, após reincidência

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por

item e por ocorrência;
12 Indicar e manter durante a execução do contrato os

prepostos previstos no edital/contrato;
13 Providenciar treinamento para seus funcionários

conforme previsto na relação de obrigações da
Contratada;

14 Utilizar material de qualidade inferior às
especificações exigidas neste Termo;
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15 Prestar adequadamente as manutenções preventivas

e corretivas \ \

MARCOS VINTOS BASTOS COSTA
Diretor do Hospital Municipal de Anajatuba

Responsável Técnico/pela Elaboração do Termo de Referência

y/rfiAAAM/t/vJ ^
LUÍS FERNANDO COSI A ARAGÃO

Secretário Municipal de Saúde
Decreto n°042/2022

Responsável pela Aprovação do "termo de Referência
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ANEXO DO TERMO DE

REFERÊNCIA MAPA DE
PESQUISA DE PREÇO

B 0 RODRIGUES EIRELI F DE A SOUSA BATISTA

EPP CNPJ: COMERCIO

02.221.319/0001-72 lE: CNPJ N° 41.483.645/0001-

12.159.771-7 00

BANCO DE PREÇO
Pesquisa realizada entre
02/02/2022 09:33:20 e

03/02/2022 09:58:48

PREÇO MÉDIO

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD.

Oxigênio puro
medicinal

gasoso para

fins

terapêuticos,
símbolo O^,
forma gasosa;
grau de oureza
minimo 99,5 %
característica

1  fisicoquimíco: 450
inodoro,

ínsipido, não
inflamável,
comburente;

peso molecular:
31,9988;
armazenament

o: em cilindros

transportáveis;
capacidade
máxima do

VALOR TCirAi VALOR VALOR VALOR VALOR VALOR VALOR
UNITÁRIO VMLUKiuiAL unitário TOTAL UNITÁRIO TOTAL UNITÁRIO TOTAL

R$200,00 R$90.000,00 R$ 168,00 R$75.600,00 R$161,66 R$72.747,00 R$ 176,55 R$79.447,50

73 "n
C- O w
ro c 2
2 5 1
51 »
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R$ 120,00 R$63.000,00 R$ 138,00 R$72.450,00 R$146,61 R$76.970,25 R$ 134,87 R$70.806,75

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.
https://www.anaiatubama.qovbr

2 de 82



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

R$350,00 R$210.000,00 R$342,00 R$205.200,00 R$330,00 R$198.000,00 R$340,67 R$204.402,00

7» "W
O O »
CO I- ni

Q I o»
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I

Fluxometro

para oxigênio UND. 525 R$200,00 R$ 105.000,00 R$ 182,00 R$95.550,00 R$243,69 R$ 127.937,25 R$208,56 R$ 109.494,00
medicinal
Umificador

pÍrr^°oxfg?nTo R$200,00 R$75.000,00 R$ 140,00 R$52.500,00 R$205,00 R$76.875,00 R$181,67 R$68.126,25
medicinal.
Mangueira de

oSnto "r^ R$50,00 R$ 18.750,00 R$28,00 R$ 10.500,00 R$37,75 R$ 14.156,25 R$38,58 R$ 14.467,50
medicinal ,
Cilindros de

oxigênio
medicinal em R$ 1.200,00 R$54.000,00 R$ 1.800,00 R$81.000,00 R$ 1.674,75 R$75.363,75 R$ 1.558,25 R$70.121,25
aÇO,

capacidade 1 m'
metros cúbicos
Cilindros de

oxigênio
medicinal em R$ 1.500,00 R$67.500,00 R$2.250,00 R$ 101.250,00 R$ 1.900,00 R$85.500,00 R$ 1.883,33 R$84.749,85
3Ç0,

capacidade 3m^
metros cúbicos
Cilindros de

oxigênio
medicinal em R$2.000,00 R$90.000,00 R$2.800,00 R$ 126.000,00 R$2.269,25 R$ 102.116,25 R$2.356,42 R$ 106.038,90
3Ç0,

capacidade 7m^
metros cúbicos o o
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Cilindros de

oxigênio
medicinal em

10 aço; UND. 45 R$3.500,00 R$ 157.500,00 R$3.200,00 R$ 144.000,00 R$3.174,98 R$ 142.874,10 R$3.291,66 R$ 148.124,70
capacidade
10m® metros

cúbicos
TOTAL R$ 930.750,00 TOTAL R$ 964.050,00 TOTAL R$ 972.539,85 TOTAL R$ 955.778,70

-t [Jâu.^U:: iV h
JONBRENÓ MLENNONBRENÓ MENDES SANTANA

Assessor técnico

Decreto n°042/2022

Responsável pela Pesquisa de preços

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.
httDS://www-anaiatuba.ma.aov.br

6 de 82



SEWwS ■At^
folha
Rúbrica ,

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

PREGÃO ELETRÔNICO N°011/2022
ANEXO 11!

PROCESSO ADM. N°2022.02.07.0009/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N°011/2022

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. /2022

Aos dias do mês de
ANAJATUBAMA, inscrito
através da Secretaria
sede na ,
representada pelo(a) Secretrepresentada pelo(a) Secret

do ano de 2022, o MUNICÍPIO DE
no CNPJ n° 06.002.372/0001-33,
Municipal de com

Cep 65.490.000, ANAJATUBA-MA, neste ato
ário(a) Municipal de , Sr®.

, portador da cédula de identidade n° e CPF n° ,
resolve registrar os preços das empresa(s) signatária(s), vencedora(s) do PREGÃO
ELETRÔNICO N°011/2022, sob o regime de compras pelo Sistema de REGISTRO DE
PREÇOS para Seleção da proposta mais vantajosa visando o REGISTRO DE
PREÇOS para futura e eventual Contratação de pessoa(s) jurídica(s) para
fornecimento de gases medicinais, incluindo-se a implantação, montagem e
manutenção técnica preventiva e corretiva dos sistemas de gases medicinais, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Anajatuba
-MA, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, a teor do disposto na Lei Federal
n° 10.520/02, Decreto Municipal n° 22/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que
couberam, a Lei Federal n° 8.666/93, a Lei Complementar n° 123/06 e alterações
posteriores e demais normas pertinentes à espécie, em conformidade com as
disposições a seguir:

1. FORNECEDOR(ES), PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
REGISTRADOS:

(DDD)

Nome empresarial:

CNPJ n^

Endereço:

(DDD) Telefone:
Fax:
E-mail:

Representante legal:

CPF n°:

Item Especificação Unid. Marca Quant.
P. Unitário P. Total

Reaistrado (R$) Registrado (R$)
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1.1. A empresa detentora do menor preço registrado assume o compromisso de
fornecer os produtos, de acordo com as especificações, durante o período de vigência
desta Ata.

2. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

2.1 O ajuste com fornecedor registrado será formalizado pela Contratante, mediante
assinatura de Termo de Contrato ou instrumento equivalente, observadas as
disposições contidas no Edital do Pregão Eletrônico n° 12022.

2.2 O compromisso de entrega e execução só estará caracterizado mediante Contrato
ou documento equivalente, decorrente desta Ata de Registro de Preços e Edital do
Pregão Eletrônico n° 12022.

2.3 A presente Ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os
requisitos de publicidade, ficando o fornecedor obrigado a atender todos os pedidos
efetuados durante sua validade, dentro dos quantitativos estimados.

2.4 A entrega do(s) item(s) deverá ser efetuada após a respectiva assinatura do
contrato ou documento equivalente.

3. DA VALIDADE DA ATA

3.1 A validade da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir
da data de sua assinatura, e conseqüente publicação na imprensa oficial.

4. DO CONTROLE DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS
4.1 A Prefeitura Municipal de ANAJATUBA adotará a prática de todos os atos
necessários ao controle e administração da presente Ata, incluindo o acompanhamento
periódico dos preços praticados no mercado para os bens registrados, nas mesmas
condições de fornecimento.

4.2 Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto
nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea
"d" do inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os
preços praticados no mercado sofrerem redução.

4.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no. 65 da Lei n.° 8.666/93,
a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro
processo licitatório.

4.4 A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular á administração
requerimento para a revisão comprovando a ocorrência do fato.

4.5 A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de
fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de
mercadorias, alusivas à época da elaboração da Proposta e do momento do pedido da
revisão.

4.6 Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos
comparativas entre a data de formulação da Proposta e do momento do pedido de
revisão, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total
pactuado.

4.7 A administração, reconhecendo o desequilíbrio econõmico-financeiro, procederá à
revisão dos valores pactuados.
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4.8 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente devidamente
comprovado, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante poderá
convocar o fornecedor, visando á negociação para redução de preços e sua adequação
ao praticado pelo mercado.

4.9. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.

4.10. Na hipótese do subitem anterior, o Contratante convocará os demais
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

4.11. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o Contratante poderá:

I  - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento;

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de
negociação.

4.12. Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

5. DOS USUÁRIOS
5.3.1. Nos termos do art. 8° do Decreto Municipal n° 22/2021, desde que devidamente
justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração que não tenha participado
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, de acordo com as
condições e as regras estabelecidas na legislação aplicável á matéria.

5.3.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior fica
condicionada á realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não
participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade
e a economicidade para a administração da utilização da ata de registro de preços;

5.3.1.2. O quantitativo decorrente das adesões á Ata de Registro de Preços não
excederá, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

5.3.1.3. As adesões ás atas somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão
gerenciador. Após a autorização do órgão gerenciador, o "carona" deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de
vigência da ata.

5.3.1.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão
exceder, por órgãos ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes.

5.3.2 Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar os produtos registrados dos
fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros
meios legais para adquiri-los, observado o disposto neste edital e seus anexos.
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5.3.3 É assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços a
preferência de fornecimento, quando, na hipótese de que trata o subitem 5.3.2, do
processo específico para compra, resultar preço iguai ou superior ao registrado.

6. DO CANCELAMENTO

6.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado, por intermédio de processo
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando:

a) - Descumprir as condições da ata de registro de preços ou exigências do
instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços;

b) - Não assinar o contrato, retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou

d) - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666,
de 1993, ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002.

e) - Forem observadas razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso
XII, da Lei n° 8.666/93, desde que devidamente comprovadas;

6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas letras "a", "b"
e "d" deste item, será formalizado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

a) - por razão de interesse público; ou

b) - a pedido do fornecedor

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS
7.1 As condições gerais do fornecimento dos bens, tais como os prazos para entrega
e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do(s) fornecedor(es)
registrado(s), sanções e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo
de Referência.

7.2 As condições de entrega e recebimento, faturamento, pagamento, garantia,
penalizações e sanções, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,
e outras expressamente relacionadas no Edital do Pregão Eletrônico N°011/2022 e
seus Anexos, constante do Processo Administrativo N° 2021.12.02.0001/2021 integram
a presente Ata de Registro de Preços, independentemente de sua transcrição.

8. DA DIVULGAÇÃO E ASSINATURA
8.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20
(vinte) dias daquela data.

8.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias
de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e
encaminhada cópia aos demais Órgãos participantes (se houver).
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9. DO FORO

9.1 Fica eleito o Foro do Município de Anajatuba, Estado do Maranhão, para dirimir as
questões que possam advir do presente compromisso.

ANAJATUBA, _ _de de 2022

município de anajatuba/ma

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE XXXXXXX
DECRETO.: XXXXX

DETENTORA DO REGISTRO:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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https:/'' ■■■■■.'w.anaiatubama.qov.br
5 de 82



SEW^S -&IM,

folha gJíÀ
RÚBRICA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

ANEXO DA ATA DO SRP N°011/2022

CADASTRO DE RESERVA DAS EMPRESAS LICITANTES

Aceitam cotar os bens ou serviços objeto desta Ata de Registro de Preços com preços
iguais ao do licitante vencedor do Pregão Eletrônico n.° I2Q22, da Prefeitura
Municipal de ANAJATUBA, Estado do Maranhão, na seqüência da classificação do
certame, os seguintes fornecedores:

INFORMAÇÕES
FORNECEDOR CNPJ ENDEREÇO REPRESENTANTE PARA CONTA (e-

mail, telefone, etc)
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PREGÃO ELETRÔNICO N°011/2022

ANEXO ÍV - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°2022.02.Q7.0009/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N°011/2022
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 2022.02.07.0009/2022/XXXXX/2022

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE

ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA

MUNICIPAL DE ANAJATUBA ATRAVÉS
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

XXXXXXX E A EMPRESA XXXXXXXXX,
NA FORMA ABAIXO:

A Prefeitura Municipal de Anajatuba, inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o n°
06.002.372/0001-33, com sede à Rua Benedito Leite, 868, Centro, Anajatuba/MA,
através da Secretaria Municipal de xxxxxxxxxx, doravante denominada
CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Secretário(a) Municipal de
xxxxxxxxxxx, Sr.(a) xxxxxxxxxxx RG N° E CPF N° , e a
empresa , inscrita no C.N.P.J sob o n.° , localizada na

, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por
seu representante legal, , R.G. n.° , C.P.F. n.°

,  têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO N° 12022,
decorrente do Pregão Eletrônico N°011/2022, formalizado nos autos do Processo
Administrativo N° 2022.02.07.0009/2022, submetendo-se às cláusulas e condições
abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações
posteriores, a Lei Complementar n° 123/2006 e demais normas pertinentes à espécie.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por objeto fornecimento de gases medicinais,
incluindo-se a implantação, montagem e manutenção técnica preventiva e corretiva dos
sistemas de gases medicinais, para atender as necessidades da Secretaria Municipal
de Saúde do Município de Anajatuba -MA.

1.2. Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição:
a) Edital do Pregão Eletrônico N°011/2022;
b) Proposta, documentos anexos e lances, firmados pela CONTRATADA;
o) Ata de Registro de Preços N° 2022.02.07.0009/2022/XX/XXX/2022.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

2.1. O valor global do presente Contrato é de R$
(  ), conforme planilha orçamentária abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UND OUANT PREÇO R$

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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UNITÁRIO TOTAL

VALOR TOTAL R$.

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes do fornecimento do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de XX (XXXX) meses, com
início na data de / / e encerramento em / / podendo
ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que
haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;
b) Relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente;
c) Justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;
d) Comprovação de que o vaíor do contrato permanece economicamente vantajoso
para a Administração;
e) Manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e
f) Comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

3.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

3.4. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser
alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei n° 8.666/1993.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte
dotação: Ação XXX/SUBAÇÃO XXXXX/ ND XXXXX e Fonte XXXXX.

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO

5.1. As condições de entrega e recebimento são serão aquelas previstos no Termo
de Referência, anexo II do edital.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. 0(s) pagamento(s) será efetuado em moeda corrente nacional, no prazo de até
30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento, conferência e aceite definitivo do
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produto entregue, por meio de Ordem Bancária, e de acordo com as condições
constantes da Proposta Comerciai, mediante a apresentação da Nota Fiscal, de acordo
com as demais exigências administrativas em vigor.

6.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do
serviço, conforme este Termo de Referência.

6.3. 0(s) pagamento(s) será efetuado pela CONTRATANTE em PARCELAS
MENSAIS, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente. A Nota
Fiscal/Fatura será protocolizada na Secretaria Municipal de XXXXXXX, atê o quinto dia
útil subsequente ao mês da entrega e aceite definitivo, através de ofício, encaminhado
á Secretaria, devendo ainda conter todas as informações necessárias para dela se dar
quitação e estar de acordo com as normas fiscais vigentes.

6.4. A não observância do prazo previsto para a apresentação da Nota Fiscal/Fatura
e demais documentações necessárias ao pagamento ou a sua apresentação com
incorreções ou ausências de documentos, ensejará a prorrogação do prazo de
pagamento por igual número de dias a que corresponder os atrasos" e/ou as incorreções
verificadas, não cabendo á CONTRATADA, qualquer acréscimo decorrente deste
atraso, de sua única e total responsabilidade.

6.5. A CONTRATADA lançará na Nota Fiscal/Fatura as especificações do(s)
serviços(s) prestados de modo idêntico àquelas constantes do objeto do Contrato e da
Nota de Empenho

6.6. A Nota Fiscal/Fatura será atestada pela CONTRATANTE através do Fiscal do
Contrato, observadas as normas estabelecidas no Contrato.

6.7. Ao protocolar o pedido de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar
dentre as documentações solicitadas as Certidões Negativas de Débitos referente ás
Fazendas Federal, Estadual (CND e Dívida Ativa), Municipal, Justiça do Trabalho,
FGTS, devidamente atualizadas, assim como comprovar quaisquer alterações havidas
em seu contrato social, de acordo com a legislação vigente.

6.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou
à documentação mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993.

6.9. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26
de abril de 2018 e demais legislações pertinentes.

6.10. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

6.1.1. O prazo de validade;

6.1.2. A data da emissão;

6.1.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

6.1.4. O período de prestação dos serviços;

6.1.5. O valor a pagar; e

6.1.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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6.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para a Contratante;

6.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias
á rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
á contratada a ampla defesa.

6.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item
6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

6.14. A Contratada regularmente opíante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado á apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;

6.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

= (6/100) 365 1 = 0,00016438
TX= Percentual da taxa

anual = 6%

I = (TX)

CLAUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL

7.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art.
56 da Lei n° 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90

(noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a X%
(XXXX por cento) do valor total do contrato.

7.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério
do contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos
da divida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.
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7.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por
dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

7.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover
a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

7.5. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá
abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item
3.1 do Anexo Vll-F da IN SEGES/MP n° 5/2017.

7.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento
de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

b) Prejuízos diretos causados á Administração decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do contrato;

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração á contratada; e

d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o
FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.

7.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os
eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

7.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

7.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

7.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

7.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser ajustada á nova situação ou renovada, seguindo os mesmos
parâmetros utilizados quando da contratação.

7.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de
qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

7.13. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

7.14. Será considerada extinta a garantia:

a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,, acompanhada de
declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada
cumpriu todas as cláusulas do contrato;
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b) No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado,
nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo
Vll-F da IN SEGES/MP n°. 05/2017.

7.15. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções á contratada.

7.16. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na
forma prevista neste TR.

7.17. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a
empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso
esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência
contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas,
incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme
estabelecido no art. 8°, VI do Decreto n° 9.507, de 2018, observada a legislação que
rege a matéria.

7.18. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que
ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

7.19. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a
Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o
pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não
comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da
realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos
da alínea "j do item 3.1 do Anexo Vll-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.

CLAUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1. O gerenciamento da execução do contrato ficará a cargo de servidores
designados formalmente pela Secretaria Municipal de XXXXXX, o qual cuidará de
incidentes relativos a pagamento, à documentação, ao controle do prazo de vencimento,
eventuais alterações contratuais, etc., nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93. Os
serviços serão executados sob a responsabilidade e comando exclusivo da Contratada,
cabendo fiscalização à Contratante. As comunicações necessárias serão feitas por
intermédio do gestor ou fiscal do contrato;

8.2. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de
ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela
Administração para os serviços contratados, verificar a regularidade das obrigações
previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e
o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio,
prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre
outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de
problemas relativos ao objeto.

8.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de
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trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato.

8.4. 0(s) servidor(es) designado(s) anotará (ão) em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, sendo-lhe(s) assegurada à
prerrogativa de:

a) Fiscalizar e atestar o fornecimento do produto/material, de modo que sejam
cumpridas integralmente as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no
edital e seus anexos e na proposta vencedora;

b) Comunicar eventuais falhas na execução do objeto contratado, determinando o
que for necessário á regularização das faltas ou defeitos observados;

c) Garantir ao contratado acesso a toda e qualquer informação sobre ocorrências
ou fatos relevantes relacionados com a entrega do objeto.

d) Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do
contrato, em especial aplicações de sanções e alterações do mesmo.

e) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição do funcionário da
Contratada, que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua
fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

f) Solicitar á Contratante a substituição de qualquer produto químico, material ou
equipamento cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus pertences,
equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às exigências do
cumprimento do objeto do presente projeto.

8.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor/fiscal do
contrato deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção
das medidas convenientes.

8.6. A fiscalização exercida pela Prefeitura não excluirá ou reduzirá a
responsabilidade da CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto
contratual.

8.7. Cabe á empresa contratada atender prontamente a quaisquer exigências da
fiscalização inerentes ao objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para
a Prefeitura, não implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou
redução da responsabilidade da empresa contratada.

CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO. PRAZOS E INSTRUMENTO DE
MEDIÇÃO DE RESULTADOS

9.1. A execução do objeto, o prazo e o IMR relacionados ao cumprimento do
contrato encontram-se definidos no termo de referência anexo a este contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE DE PREÇOS
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10.1. Os preços fixados para o objeto deste contrato poderão ser reajustáveis, desde

que seja observado interregno mínimo de 12 (doze) meses.

10.2. Para o reajustamento dos preços unitários contratados, deverá ser observada a

legislação vigente, sendo utilizada a seguinte fórmula:

R = ri-ioi.p

Onde:

a) Para o primeiro reajuste:
R= reajuste procurado;

1= índice relativo ao mês do reajuste;

10= índice relativo ao mês do novo reajuste da data limite para apresentação da
proposta;

P= preço atual dos serviços.

b) Para reajustes subsequentes:
R= reajuste procurado;

1= índice relativo ao mês do novo reajuste;

IO= índice relativo ao mês do inicio dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado;

P= preço atuai dos serviços/produtos até último reajuste efetuado.

10.3. Decorrido o prazo estipulado, após solicitação expressa, será aplicado o IPCA,

ou outro índice que venha a substitul-lo por força de determinação legal.

10.4. O cálculo do índice atualizará os preços conforme a variação do IPCA dos

últimos 12 meses, tendo como marco inicial a data limite para apresentação da proposta.

10.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada da data do

último reajuste.

10.6. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento,

a manutenção do equilíbrio econômico financeiro do contrato, conforme art. 65, II, da

Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.65 da Lei n°
8.666, de 1993.

11.2. A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do Contrato.

11.3. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e
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condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

11.4. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato,
procedendo-se a revisão em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com
conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações
pactuadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATACÃO

12.1. A CONTRATANTE poderá, nos termos da lei, autorizar a subcontratação parcial
do objeto, até o limite máximo de 30% (trinta por cento) por item, do valor total do
contrato, objetivando o bom andamento do serviço, mediante justificativa a ser
apresentada pela CONTRATADA.

12.2. A justificativa deve ser detalhada e conter no mínimo:

a) Descrição dos serviços a serem executados pela subcontratada;
b) Cópia do Contrato Social da empresa;
c) Declaração de responsabilidacie quanto à análise da conformidade documental
habilitação da subcontratada, inclusive quanto à compatibilidade da empresa frente ao
Atestado de Capacidade Técnica apresentado, devendo a Contratada zelar
rigorosamente pela execução dos serviços subcontratados.

12.3. Em caso de subcontratação, não será estabelecido qualquer vínculo entre a
CONTRATANTE e a subcontratada, permanecendo a CONTRATADA responsável pelo
integral cumprimento das obrigações legais e contratuais.

12.4. A CONTRATADA deverá informar previamente ao gestor deste contrato a
subcontratação a ser realizada no curso da vigência deste instrumento, bem como
qualquer substituição de subcontratada, e, se autorizadas, comprovadas com os
respectivos contratos e distrato entre as partes ou outro instrumento equivalente.

12.5. A CONTRATADA tomará as providencias cabíveis e responsabilizar-se-á pelo
pleno atendimento, por parte das empresas subcontratadas, às determinações do
Projeto Básico, do Contrato e documentos relacionados.

12.6. A CONTRATADA deverá comprovar que a subcontratada atende ás condições
exigidas no presente Termo de Referência, bem como capacidade técnica compatível
com o objeto da subcontratação, devendo substituir de comum acordo com o gestor, a
subcontratada que, de qualquer forma, impeça, dificulte ou prejudique a prestação dos
serviços.

12.7. É vedada a subcontratação da totalidade do fornecimento necessários ao
perfeito atendimento do objeto deste contrato, podendo tão somente a contratação
referente aos serviços de transporte terrestre, referente ao translado do aeroporto a
unidade hospitalar ou da unidade hospitalar ao aeroporto, em que o valor não ultrapasse
30% do contrato firmado com a CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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13.1. As obrigações e responsabilidade da contratada serão aquelas previstos no
Termo de Referência, anexo II do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

14.1. As obrigações e responsabilidade da contratante serão aquelas previstos no

Termo de Referência, anexo II do edital.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520/2002 e,
subsidiariamente, da Lei n° 8.666/1993 a empresa que:

a) convocada, não assinar o contrato, não receber a nota de empenho ou deixar de
entregar documentação exigida no ato de sua assinatura;
b) apresentar documentação falsa;
c) não mantiver a proposta;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto contratual;
e) falhar ou fraudar na execução do contrato;
f) comportar-se de modo inidõneo ou ilícito;
g) fizer declaração falsa;
h) cometer fraude fiscal;
i) deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação.

15.2. A empresa que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total da nota de
empenho, no caso de recusa injustificada em assinar o contrato, não receber e nota de
empenho no prazo previsto e/ou deixar de entregar documentação exigida no ato de
sua assinatura;

b) multa moratória de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso
injustificado na entrega/execução, calculado sobre o valor da parcela não cumprida,
até o limite de 5 (cinco) dias, após o qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a
não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

c) multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na
entrega, calculado sobre o valor da parcela não cumprida, por período superior ao
previsto na alínea "b", limitado a 05 (cinco) dias subsequentes, após o qual, a critério da
Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral
da avença;

d) multa moratória de até 5% (cinco por cento), calculado sobre o valor da parcela
não cumprida, nas hipóteses não previstas nas alíneas anteriores, em caso de
inexecução parcial da obrigação assumida;
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e) multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no
caso de inexecução total do objeto;

f) em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória,
no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à
obrigação inadimplida;

g) impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Anajatuba com o
conseqüente descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo
de até cinco anos;

15.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa á empresa, observando-
se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784,
de 1999 e na Lei Estadual n° 8.959/2009.

15.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.5. Atrasos cujas justificativas sejam aceitas pela SEMUS e comunicadas antes dos
prazos de entrega consignados no contrato ou documento equivalente, poderão a
critério desta ser isentas total ou parcialmente da multa.

15.6. A sanção de multa poderá ser aplicada á Contratada juntamente com a de
impedimento de licitar e contratar estabelecida no item 23.2, alínea "g" deste Termo.

15.7. As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias
corridos a contar da aplicação da penalidade, a Contratada cometer a mesma infração,
cabendo a aplicação em dobro das multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão
contratual.

15.8. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de
Aplicação de Penalidade - PAAP.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO

16.1. O presente CONTRATO poderá ser rescindido:

a. Por ato unilateral da CONTRATANTE, nas hipóteses previstas nos por ato
unilateral da CONTRATANTE, nas hipóteses previstas nos incisos I a XII, XVII e XVIII,
do artigo 78 da Lei n° 8.666/93, por escrito, com a devida motivação, assegurado o
contraditório, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sem prejuízo da aplicação das
penalidades previstas na cláusula anterior;

b. Por acordo entre as partes, mediante autorização da autoridade competente,
reduzida a termo, e desde que haja conveniência para a CONTRATANTE, com
antecedência de 30 (trinta) dias; e.
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c. Por via judicial, nos termos da legislação.

16.2. Rescindido o CONTRATO nos termos dos incisos I a XII, XVII e XVIII, do artigo
78 da Lei n° 8.666/93, além de responder por perdas e danos decorrentes do
CONTRATO, a CONTRATADA obriga-se ao pagamento de multa conforme fixado no
subitem 11.3 da cláusula anterior considerando-a dívida líquida e certa, e acarretando
para a Prefeitura as conseqüências previstas no artigo 80, incisos I a IV, da Lei n°
8.666/93, no que couber.

16.3. Em caso de rescisão, conforme motivos previstos nos incisos XII a XVII do artigo
78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos
prejuízos que comprovadamente houver sofrido, tendo ainda o direito, se for o caso, aos
pagamentos devidos pela execução do CONTRATO até a data da rescisão.

16.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS VEDAÇÕES

17.1. Este CONTRATO obrigará e disciplinará os contratantes e seus sucessores, não
podendo nenhum deles ceder ou transferir o CONTRATO ou quaisquer direitos dele
decorrentes.

17.2. É vedada a cessão de qualquer crédito decorrente do presente CONTRATO e
de todo e qualquer titulo de crédito, emitido em razão do mesmo, que conterá,
necessariamente, a cláusula "Não á Ordem", retirando-lhe o caráter de circularidade,
eximindo-se a CONTRATANTE, de todo e qualquer pagamento ou obrigação a
terceiros, por títulos colocados em cobrança, desconto, caução ou outra modalidade de
circulação ou garantia, inclusive quanto aos direitos emergentes do presente
CONTRATO e, em hipótese alguma, a CONTRATANTE aceitará tais títulos, os quais
serão devolvidos, imediatamente, á pessoa jurídica ou física que os houver apresentado

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA
QUALIFICACAO

DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

18.1. Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no edital do Pregão Eletrônico N°011/2022 e neste
contrato.

18.2. Este CONTRATO obrigará e disciplinará os contratantes e seus sucessores, não
podendo nenhum deles ceder ou transferir o CONTRATO ou quaisquer direitos dele
decorrentes.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS
OMISSOS

19.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei n° 8.666/93, na Lei n° 10.520/2^002 e demais normas
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n
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8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais do
contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO

20.1. A CONTRATANTE providenciará nos termos do parágrafo único do art. 61 da
Lei n° 8.666/93, a publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial do Município.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. Este CONTRATO representa todo o acordo entre as partes com relação ao
objeto nele previsto. Qualquer ajuste complementar que crie ou altere direitos e
obrigações há de ser efetuado por escrito e assinado pelos representantes de ambas
as partes.

21.2. A omissão ou tolerância quanto à exigência do estrito cumprimento das
obrigações contratuais ou ao exercido da prerrogativa decorrente deste CONTRATO
não constituirá renúncia ou novação nem impedirá a parte de exercer seu direito a
qualquer tempo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO

22.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente instrumento, não
resolvidas na esfera administrativa, será competente.o foro da Justiça Estadual da
Comarca do município de São Mateus do Maranhão, excluído quaisquer outro, por mais
privilegiado que seja.

22.2. E por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme, as partes
assinam o presente instrumento contratual em 04(quatro) vias de igual teor e forma, na
presença das testemunhas abaixo.

Anajatuba, de 202

Prefeitura Municipal de ANAJATUBA
(autoridade competente)

(cargo)
Contratante

(nome da contratada)
CNPJ:

Contratada

PREGÃO ELETRÔNICO N°011/2022
ANEXO V
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Sr(a) portador(a) da Carteira de Identidade
n° e do CPF n° residente e domiciliado
na declaro sob as penalidades da lei, que a
empresa CNPJ n° localizada
na está em pleno funcionamento, sendo
o local e instalações adequados e compatíveis para o exercício do ramo de atividade da
mesma.

Declaro ainda, que assumo inteira responsabilidade por todas as
informações dispostas nesta declaração, eximindo a Prefeitura Municipal de
Anajatuba/MA de qualquer responsabilidade sobre as informações prestadas por esta
empresa.

Declaro ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações,
recursos humanos e mobiliários pertinentes as suas atividades.

PONTOS DE REFERÊNCIA
DA DIREITA:
DA ESQUERDA:
FRENTE:

*Esta declaração deverá vir acompanhada de pelo menos 03 (três) fotos
compreendo: faixada, escritório e demais instalações.

Atenciosamente,

Licitante:

Data:

Assinatura

Nome e Função:
CPF:

Fone/Fax:

OBS: Todos os Documentos de Habilitação que possuam modelo e a Proposta de
Preços deverão ser apresentados, obrigatoriamente em papel timbrado do
proponente.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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